
Memorando 2.061/2023

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 03/05/2023 às 15:17:18

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI

SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPO

GRAVITACIONAL

 

 

Senhor Prefeito, 

Considerando a necessidade da aquisição futura de equipo gravitacional, a Secretaria de Saúde, solicita a Vossa
Excelência, autorização para contratação de empresa para fornecimento, através de Processo Licitatório, na
modalidade de Dispensa de Licitação, do item relacionado no Termo de Referência em anexo.

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo - Ouvidoria SUS

Anexos:

Autorizacao_do_Prefeito_docx.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 

 

DATA: 03/05/2023  

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE FINANÇAS/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: AQUISIÇÃO DE EQUIPO GRAVITACIONAL PARA PACIENTES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 

Recebido a solicitação para contratação de empresa para aquisição de equipo 

gravitacional para pacientes, protocolada pela Secretaria Municipal de Saúde, autorizo a abertura 

de Procedimento Licitatório. 

 

 

 

 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito Municipal 
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  Memorando 1- 2.061/2023

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: SMF-C - Contabilidade 

Data: 03/05/2023 às 15:18:43

 

Segue em anexo, para assinatura, Termo de Disponibilidade Orçamentária e Financeira.

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo - Ouvidoria SUS

Anexos:

Dotacao_Orcamentaria_docx.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Rodrigo Jazynski 04/05/2023 14:43:47 1Doc RODRIGO JAZYNSKI CPF 053.XXX.XXX-41

Luciani Monteiro Cenci 08/05/2023 08:19:36 1Doc LUCIANI MONTEIRO CENCI CPF 820.XXX.XXX-04

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: AE42-AC9C-91C7-59FA 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 

 

DATA: 03/05/2023 
 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA AQUISIÇÃO DE 

EQUIPO GRAVITACIONAL PARA PACIENTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 

VALOR: R$ 1.650,00 
 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir disponibilidade 

orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.982/2022 (LOA), Lei n° 3.932/2021 (PPA) e Lei n° 

3.958/2022 (LDO) e alterações, na seguinte dotação orçamentária: 

 

SECRETARIA DE SAÚDE:  

07.02.103010004.2.035.3.3.90.30 (1830) F: 303. 

 

 

Atenciosamente, 

 
RODRIGO JAZYNSKI 

Contabilidade 

 
 

LUCIANI MONTEIRO CENCI 
Financeiro  
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Memorando 2- 2.061/2023

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 03/05/2023 às 15:21:48

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI

SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPO

GRAVITACIONAL

 

 Segue em anexo Termo de Referência e anexos referentes a solicitação.

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo - Ouvidoria SUS

Anexos:

03_05_TR_EQUIPO.docx

03_05_TR_EQUIPO.pdf

DECLARACAO_CONIMS.pdf

DECLARACAO_DE_LIMITE_docx.pdf

DOCUMENTACAO.pdf

DOCUMENTO_DE_FORMALIZACAO_DE_DEMANDA_docx.pdf

ESTUDO_TECNICO_PRELIMINAR_equipo.pdf

ORCAMENTOS.pdf

RELATORIOS_DE_ESTOQUE.pdf
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SOLICITAÇÃO 

 

 

Senhor Prefeito:  

 

Considerando a necessidade de aquisição de equipo gravitacional para pacientes, a 

Secretaria Municipal de Saúde, solicita a Vossa Excelência, autorização para contratação de 

empresa para a aquisição, através de Processo Licitatório, na modalidade de Dispensa de 

Licitação, do item relacionado no Termo de Referência em anexo.  

As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização ficam a cargo da 

Secretaria de Saúde. 

     Nestes termos pede deferimento. 

 

 

Chopinzinho/PR, 03 de maio de 2023. 

 

 

Cristiani Scariot Rosa da Cruz 
Secretária Municipal de Saúde 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1 Aquisição futura de equipo gravitacional para pacientes da Secretaria Municipal de Saúde. 
 

ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 1500 UNID. 

Equipo gravitacional exclusivo para administração de 
nutrição enteral, ponta perfurante ISO, padrão universal; 
filtro de ar hidrófobo e bacteriológico com tampa reversível 
para uso com frasco ou ampola; com válvula de ar; câmara 
de gotejamento flexivél com linha indicadora do nível ideal 
de solução; gotejador ajustado para 1 ml=20 gotas; tubo em 
PVC atóxico e apirogenico; pinça rolete; conector escalonado 
com tampa protetora; embalagem individual blister em 
papel grau cirúrgico; uso único; esterilizado por óxido de 
etileno. Comprimento total de aproximadamente 2,40 m. 
Apresentar ficha técnica. 

1,04 1.560,00 

VALOR TOTAL R$ 1.560,00 
 

 

 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Considerando a necessidade da aquisição de equipo gravitacional de uso exclusivo para para 

pacientes com uso de sonda nasogástrica, sonda nasoenteral, gastrostomia, jejunostomia, para 

a Secretaria de Saúde; 

2.2 Considerando que o equipo gravitacional é de suma importância no tratamento de pacientes 

com dificuldade para se alimentar sendo necessário o uso de sondas; 

2.3 Considerando que no Processo Licitatório nº184/2022 do Consórcio Intermunicipal de Saúde-

CONIMS o item 206 do referido equipo teve como resultado deserto ou fracassado, conforme 

declaração em anexo do CONIMS. 

2.4 Considerando que a Secretaria de Saúde disponibiliza atendimento médico às casas de 

pessoas com necessidade de reabilitação motora, idosos, pacientes crônicos sem agravamento 

ou em situação pós-cirúrgica, evitando internações hospitalares desnecessárias e as filas dos 

serviços de urgência e emergência; 
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2.5 Considerando que a compra se faz necessária para 12 meses, com estimativa de consumo de 

1500 unidades, tendo como base de cálculo os relatórios de consumo de anos anteriores (em 

anexo). Tendo em vista que são entregues para usuários até 8 (oito) unidades de equipo por mês. 

2.6 Considerando que o novo processo licitatório do CONIMS tende a estar apto para aquisições, 

caso não haja intercorrências como impugnações, somente no último trimestre de 2023 e tendo 

em vista que o item em questão pode ter como resultado novamente deserto ou fracassado foi 

estipulado o quantitativo deste processo de dispensa com uma margem a mais para suprir a 

demanda da secretaria caso isso ocorra. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 Justifica-se o total do Termo de Referência com base no menor preço por item  

dos preços obtidos junto às seguintes empresas: 
 

a) ODONTOMEDI – PRODUTOS ODONTOLÓGICOS E HOSPITALARES LTDA; 

b) MZZ – COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAUDE LTDA; 

c) ANGULAR PRODUTOS PARA SAUDE LTDA. 
 

3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço individual de cada 

item, segue demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 

 
 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO Odontomedi MZZ 
Angular 
Saúde 

VALOR 
UNIT. 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

01 1500 UNID. 

Equipo gravitacional exclusivo para 
administração de nutrição enteral, 
ponta perfurante ISO, padrão 
universal; filtro de ar hidrófobo e 
bacteriológico com tampa reversível 
para uso com frasco ou ampola; com 
válvula de ar; câmara de gotejamento 
flexivél com linha indicadora do nível 
ideal de solução; gotejador ajustado 
para 1 ml=20 gotas; tubo em PVC 
atóxico e apirogenico; pinça rolete; 
conector escalonado com tampa 
protetora; embalagem individual 
blister em papel grau cirúrgico; uso 
único; esterilizado por óxido de 
etileno. Comprimento total de 
aproximadamente 2,40 m. Apresentar 
ficha técnica. 

1,63 1,75 1,04 1,04 1.650,00 

VALOR TOTAL (R$) 1.650,00 
 

3.3 Justifica-se a escolha das referidas empresas devido a necessidade de aquisição de equipo 

gravitacional para atender a demanda dos munícipes, sendo que as empresas a cima foram as 

mais ágeis na elaboração e envio dos orçamentos. 
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3.4 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço por 

item, com base na pesquisa de preço de mercado. 

 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 O prazo de entrega dos produtos será de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 

Requisição - Pedido de Empenho. 

4.4.1 Os prazos de entrega poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando 

solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado 

aceito pela Administração. 

4.2 Os produtos deverão ser entregues no Município de Chopinzinho - PR, na Secretaria 

Municipal de Saúde – Unidade Básica de Saúde Central, situada na Rua Coronel Santiago Dantas, 

nº 4864, Centro, no horário de atendimento da mesma (das 07:30 às 11:30, e das 13:00 às 17:00), 

sem qualquer acréscimo de despesas com frete, bem como todos os tributos e encargos fiscais, 

sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais.  

4.3 Os produtos, no todo, deverão ser de primeira qualidade. 

4.3.1 Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do(s) objeto(s), 

obrigando-se a repor, caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou não condizer com o 

Termo de Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão aplicadas as sanções 

previstas neste instrumento e legislação vigente. 

4.4 Os produtos serão recebidos e analisados pelos fiscais da Secretaria Municipal de 

Saúde, se estão em conformidade com o solicitado. 

4.5 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 

contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 

aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 

impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 

legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 

civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.6 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos 

produtos/equipamentos, encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das 

irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.  

4.7 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 

em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

apresentadas pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 

rescisão unilateral do contrato. 

4.8 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 

órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 

CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo 
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de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 

para aplicação das penalidades. 

4.9 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 

disposto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 

4.10 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.  

4.11 A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses após assinatura, independente dos 

prazos de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 

 

5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 Fica estipulado o valor de R$ 1.650,00 (um mil, seiscentos e cinquenta reais) para a fiel e 

perfeita execução do objeto desta licitação.  

5.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 

orçamentárias: SECRETARIA DE SAÚDE: 07.02.103010004.2.035.3.3.90.30 (1830) F: 303. 

5.3 O pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) do mês, após a apresentação da Nota Fiscal 

que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos produtos 

entregues, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de 

Finanças da PREFEITURA para pagamento.  

5.3.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 

moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais 

serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os 

índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada 

pela Lei 11.960/091. 

5.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 

partir da respectiva regularização. 

5.5 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 

“factoring”. 
5.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 

76.995.414/0001-60. 

5.7 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

5.8 Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de 

preços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 

65, II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.  

5.9 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
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maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa 

vencedora (detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa 

remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção 

do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo 

devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

6.1 Compete à Contratante: 

6.1.1 Receber o(s) objeto(s) no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.2 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 
 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Compete à Contratada: 

7.1.1 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

7.1.1.2 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

7.1.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 
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7.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 

execução desde que não atendam as expectativas das Secretaria solicitantes. 

8.2 A gestão do Contrato gerado a partir dela ficará a cargo da Senhora Cristiani Scariot Rosa da 

Cruz - CPF 727.196.801-68, atual Secretária de Saúde. 

8.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado a partir dela, ficará a cargo da 

Servidora Senhora Fabiane Grazielle Agulho - CPF 039.722.709-41, e como substituto da fiscal o 

Servidor Senhor Fabio Andreolli - CPF 738.723.420-53, estando sujeito à conferência quantitativa 

e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

8.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 

e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os 

documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 

conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 

apurados. 

8.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 

apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 

novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 

realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 

termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 

através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
 

9. DA RESCISÃO 

9.1 O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

9.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 

ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 

comunicação ao CONTRATANTE; 

9.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 

conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 

total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 

normativos aplicáveis. 
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9.2 O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 

77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

9.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 

até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 

comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 

9.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 

correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

9.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato 

ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 

do objeto contratado. 

9.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 

a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

9.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 

9.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

9.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 

Contrato; 

9.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrível; 

9.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
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apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 
 

10. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93) 

10.1 O Contrato gerado poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 

execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 

previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

10.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 

acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
 

11. DAS PENALIDADES 

11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 

penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 

para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 

suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei 

nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

11.2 O CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato gerado, na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as 

seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 

públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 

prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) 

do valor mensal ou total do Contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso 

injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 

correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser 

imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções graves;  
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e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do 

Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, 

praticada em conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 

do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 

da Lei nº 8.666/93. 

11.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 

quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito. 

11.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 

para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente será cobrado judicialmente. 

11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

11.7.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 

Contrato; 

11.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
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11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrível; 

11.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
 

12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 

ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 

o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção 

seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção 

ou auditoria. 

12.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 

sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente 

ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou 

município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente 

ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 

que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 

seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  
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13. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

13.1 A pesquisa de preços ficou a cargo da servidora Fabia Grazielle Agulho. 

 

 

Chopinzinho/PR, 03 de maio de 2023. 

 

Cristiani Scariot Rosa da Cruz 
Secretária Municipal de Saúde 
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CON SÓRC IO I NTERMUN I <1 PAL OE S AÜD E

coilr,tís

DEC1ÁRAçÃO

CONSIDERANDO-SE que o Processo Licitatório No L48/2O22, que tem por objeto

a 'Formação de regisüo de preços parâ aquisição parcelada de materiais hospitalares,

insumos ambulatoriais, laboratoriais, hospitalares e instrumentáis cirúrgicos, de acordo

com as condições e especificações constantes no edital e seus anexos" tem por término

sua vigência em 13/1(}/2023.

CO'{SIDERANDO-SE gue entre os itens constantes do Processo Licitatório no

L48/2A23, houveram itens que tiveram resultado DESERTO ou FRACASSADO.

DEGLARA-SE para os devidos fins, que o Item 2OO (74o@o27 - quipo excttgivo pard

administração de nutriçáo enteml. Wnta perfurante I5O, padrâo universal; filtro de ar hidróíobo e baderiológi@

@m tdmpa reve6Ível para us com fràs@ ou ampola; émara de gotejamento flexível @m linha indiâdoÍa do

nível idea! de sltqão; gotejador ajBtado para 7 ml=2o gotas; tubo extensr de NC; pinç rolete; sqmento de

sili@ne ajustável à bomba ÍnftJsora, exalonafu @m tampa prctetora; embalagem iúiyidual blisler em papel

grau ciruryi@; ue úni@; eslerilEado por óxido de eüEno, C-ompimento total de aproximadamente 2,4Om),

constante nas licltações de materiais deste CONIMS, teve como resultado DESERTO ou

FRACASSADO, ou seja, não houve fornecedor habilitado/classificado para o item.

Pato Branco/PR, 02 de março dê 2023.

LHUANNA GABRIELA VARDANEGA PERTCO
COORDENADORA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS

g Ru! Afonso Penr, 1gr2 ' Bairo Anchieta - 85.5{rl-530 . Psto Brrnco, PR

._. _ 
8-(0,0(46' 3313-3s5rr - G! - CNPJ: m.l,6J58^m1{8
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B 0 NoPaper Data de criação do documento: 03lOAl2O23 às 07:52:

Assinantes

J Lhuonno Gobrieto Vordônego Périco
Asdnou em 03/0312023 àsO7:55:33 com o Ctr 0797M92941, em nome de LHUANNA GABRIELA
VARDANEGA PERICO

Eu, Lhuonôo Gobrre{o Vordônego Périco, estou cientê dos norÍnos descr,tos no Lei n" 14.0ó3/2020, .o que se
Íefeíe oos tipos dê os$noturos consrderodos como vótidos poro o píótico de otos ê intêroções pelos Entes
Púbticos

Veracidade do documento

Documento assinado digitalmente.
Verifique a veracidade utilizando o QR Code ao lado ou acesse
o site verificador-assinafuras.plataforma.betha.cloud e insira o código abaixo:

RW 4PP z4P 8Q0
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1 

 

 

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DOS LIMITES LEGAIS PARA 
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

 

A Secretaria de Saúde do Município de Chopinzinho – PR, representada por sua 

Secretária de Saúde, senhora Cristiani Scariot Rosa da Cruz, portadora do CPF nº 

727.196.801-68 e do RG nº 14296250 SSP/PR, DECLARA, que o procedimento de 

Dispensa para Contratação de empresa para aquisição de equipo gravitacional, não irá 

preterir ata de registro preço ou contrato vigente, que tenham o mesmo objeto 

contratado e ainda, a contratação almejada, somada com eventuais contratações com 

o mesmo objeto e no mesmo exercício financeiro, respeitará o limite de que trata o art. 

24, II, da Lei 8.666/93 para o objeto em questão. 

 

 

Chopinzinho/PR, 03 de maio de 2023.  

 

 

 

 

CRISTIANI SCARIOT ROSA DA CRUZ 
Secretária Municipal de Saúde 
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Página 1 de 7

ANGULAB PRODUTOS PABA SAÚDE LTDA
CNPJ 24.1 18.004/0001 -37

NIRE 41208322128
73 ALTERÀçÃO CONTRATUAL

MICHELLE MARIA OE OLIVEIRA SOAHES, brasileira, casada pelo regirne
comunhào urriversal de bêns, nascida em 14109/1982. empresária, residenle e domiciliada
err Curitiba - PR. na Estrada das Olarias, na 550, Casa 70, Bairro Aluba. CEP 82.630-160,
porladora do RG. ne 7.598.635-1 expedido pela SêcretaÍia de Segurança Pública do Paraná.
;nscrita no CPF nq 044-618.729-12.

SANDBA DA SILVA. brasileira. solteira, nascida em 29/0611975, enrpresária.
residente e dorliciliada em Curitiba-PR, na Eslrada de Santa Cândida, 177, sobrado 53.
Bairro Santa Cándida, CEP 82.630-490, portadora do RG. ne 6.415.339-0 expedido pela
Secretaria de Segurança Pública do Paraná, inscrita no CPF ne 019.680.009-92.

Unicos sócios componentes da sociedade limitada que gira sob a denonrnaçáo sooal
de ANGULAR PFODUTOS PARA SAÚDE LTDA, Avenída Jacob Maca|rha|r. n9 4316.
Barracáo C, Bairro Jardim Claudia, CEP: 83.326-000, Pinhais-PH. inscrita no CNPJ sob nq

24.1 18.004/0001-37, com Contrato Social arquivado na Junta Comercial do Estado do
Paraná sob n! 41 208322128, com registro em 2310112016 sob na 1 6060721 3, em sessão de
21i01,/2016 e última alteração em 171A612A21 Sob na 20213551934, resolvern ALTERAR o
seu contrato social original de acordo com as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Altera o objeto social que é: CNAE - CNAE - 46.4 5.1-01 Comércio
atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico. hospitalar e de
iaboratórios; CNAE - 46.6.4.8-00 Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e
êquipamentos para uso odonto-médico-hospitalar, partes e peças; CNAE - 46.4.5.1 -03
Comércio atacadista de produtos odontológicos; CNAE - 46.4.5.1-02 Comércio atacadista de
próteses e artigos de ortopedia; CNAE - 46.3.7.1-99 Comércio atacadista especializado em
produtos alimenlicios (Dielas Enterais e Suplementos); CNAE - 46.4.4.3-01 Comércio
aiacadisla de medicamenlos e drogas de uso humano; CNAE - 46.4.6.0,01 Comércio
atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria; CNAE - 46.4.6.0-02 Comércio atacadista
de produlos de higiene pessoal; CNAE - 46.4.9.4-04 Comércio atacadista de móveis e
arligos de colchoaria; CNAE - 46.4.9.4-08 Comércio de produtos de higiene, limpeza e
corrservaçáo domiciliar. CNAE- 49.3.0.2-02 Íransporte rodoviário de carga, exceto produtos
perigosos e mudanças. intermunicipal, intêÍestadual e internacional; CNAE - 49.3.0.2-04
Transporte rodoviário de mudanças: CNAE - 53.2.0.2-OZ Serviços de entrega rápida; CNAE -
62.0.3.1-00 Desenvolvimento e licenciamenio de programas de computador não
customizáveis: CNAE - 62.0.4.0-00 Consultoria em lecnoiogia da inÍormaçào: CNAE-
74.9.0.1-99 Outras atividades profissionais, cientíÍicas e técnicas rrào especificadas
anteÍiormentei CNAE-77"3.9.0-02 Aluguêl de equipamentos cientííicos. médicos e
hospitalares sem operador.
Para: Comércio Atacadista, inclusive lmportação e ExportaÇão de Produtos para Saúde
iColrelatos): Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico.
hospitalar e de laboratórios; Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamenlos
para uso odonto-médico-hospitalar. partes e peças; Comércio atacadista de produtos
odontológicos: Çomércio atacadista de próteses e artigos de ortopedia; Conrércio atacadista

.f \
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Página 2 de 7

ANGULAR PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA
CNPJ 24.1 1 8.004/0001.37

N|FE 4-r208322'!28
73 ALTERAÇÃO CONTRATUAL

especializado em produtos alimentícios (Dietas Enterais e Suplementos); Comércio
âtacadista de rnedicamentos e drogas de uso humano; Comércio atacadista de cosrnéticos e
produtos de perfumaria; Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal: Comércio
alacadista de móveis e artigos de colchoaria; Comércio de produtos de higiene, limpeza e
conservação domiciliar; Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e

nrudanÇas, intermunicipal. interestadual e internacional; TÍansporte rodoviário de mudanças:
Serviços de entrega rápida; Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador
1ão cuslomizáveis: Consultoria em tecnologia da inÍormação; Outras atividades proÍissionais.
cientilicas e técnicas não especiÍicadas anteriormente; Aluguel de equipamentos cientificos.
rriédicos e hospitalares sem opeÍador.

CLÁUSULA SEGUNDA: DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL: A Vista da
modificaçâo aiustâda consolida-se o contÍâto social. que passa a teÍ a seguittte redaçáo:

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDÂDO
ANGULAR PRODUTOS PAHA SAÚDE LTDA

CNPJ 24.1 18.004i0001-37
NIRE 4120S322128

MICHELLE MARIA DE OLIVEIRA SOARES, brasileira, casada pêlo regime comunhão
urriversal de bens. nascida em '14109/1982, empresária. rêsidente e donticiliada em Curitiba -

PR. na Estrada das Olarias, nq 550, Casa 70, Bairro.Atuba, CEP 82.630-160. portadora do
RG. Na 7.598.635-1 expedido pela Secretaria de Segurança Pública do Paraná, inscnto no
CPF na 044.618.729-12.

SANDRA DA SILVA, brasileira, solteirâ, nascrda em 2910611975, empresária.
residenle e domiciliada em Curitiba-PR, na Estrada de Santa Cândida, 177, sobrado 53,
Bairro Santa Cândida, CEP 82.630-490, portadoÍa do BG. ne 6.41 5.339-0 expedido pela
Secretaria de Segurança Publica do Paraná,.inscÍito no.CPF n'q 019.680.009-92,

Únicos sócios componentes da sociedade limitada que gira sob a denomrnaçâo social
de ANGULAR PRODUTOS PARA SÀÚDE LTDA, Avenida Jacob Macanhan. 4316. Barracào
C. Bairro Jardirn Claudia, CEP: 83.326-000, Pinhais-PR, inscrila no CNPJ sob nq

24.118.004i0001-37, com Contrato Social arquivado nâ Junta Comercial do Estado do
Paraná sob nq 41208322128,com registro en23iA1/2016 sob n4 160607213, em sessão de
2110112016 e última alteraçâo em 1710612021 Sob ne 20213551934, resolvem CONSOLIDAR
o seu contrato social original de acordo com as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PEIMEIRA: A sociedade Íuncionar.á sob a dênominação social ANGULAH
PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA, com sede na Avenida Jacob Macanhan.43 16. Barracão
C. Bairro Jardim Claudia, CEP: 83.326-000, Pirrhais-PR.
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7Ê ALTEHAÇÃO CONTRATUAL

CLÁUSULA SEGUNDA: A socierlacle poderá a qualqusr tempo, cbÍir ou Íochâr Íilial ou outla
dependência. no País ou no exterior, medianle alteração conlratuai assinada por todos os
sócros.

CLÁUSULA TEBCEIHA: A sociedade tem como objeto social as seguintes atividades:
Comércio Atacadista, inclusive lmportaçáo e Exportação de Produtos para Saúde
(Correlatos); Comércio atacadista de instrumentos e materiais paÍa uso médico, cirúrgico,
hospitalar e de laboratórios: Comércio atacadista de rnáquinas, aparelhos e equipamentos
para uso odonto-médico-hospitalar, parles e peças; Comércio atacadista de produtos
odontológicos; Comércio atacadista de próieses e artigos de ortopedia: Comércio atacadista
especializado em produtos alimentícios {Dietas Enterais e Suplementos): Comércio
alacadista de medicamentos e drogas de uso humano: Comércio atacadista de cosmélicos e
produtos de perfumaria; Comércio atacadista de produtos de higiene pessoali Comércio
atacadisla de móveis e arligos de colchoaria; Comércio de produtos de higiene. limpeza e
conservaçào domiciliar; Transporte rodoviário de carga, exceto produlos perigosos e
mudanças. intermunicipal, interestadual e inlernacional; TÍansporte rodoviário de mudanças;
Serviços de enlrega rápida; Desenvolvimênto e licenciamento de programas de computadoí
r1ão customizáveis; Consultoria em lecnoiogia da informação; Outras atividades proíissionais,
científicas e técnicas não especiÍicadas anteriormente; Aluguel de equipamentos cientíÍicos.
rnédicos e hospitalares sem operador.

CLÁUSULA QUARTA: O prazo de duraçáo da sociedade é por ternpo indeterminado.
iniciando suas atividades em 0l de Íevereiro de 2016,

CLÀUSULA QUINTA: O capital Social subscrito e totalmente integralizado, neste ato. petos
sócios, ern moeda corrente do país é Fl$ 600.000,00 (seiscentos mil) reais, divididos em
600.000 (seiscentas mil) quotas no valor de Fl$ 1,00 (um real) cada, Íicando assim
distribuídos entre os sócios:

NOME (%) QUOTAS VALOR
MICHELLE MARIA DE OLIVEIRA SOARES 50% 300.000 300.000.00
SANDRA DA SILVA 50"/" 300.000 300,000 00
lolal _ 100"/o 600.000 600.000,00

CLÁUSULA SEXTA: A responsabilidade de cada sócio é Íestrita ao valor de suas quotas.
rras todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

CLÁUSULA SETIMA: As quotas rêpÍesêntativas do capilal social sào indivisiveis e nào
podeÍào ser cedidas ou transÍeridas a terceiros sem ô consentimento dos outros sócios, a
quem Íica assegurado, em igualdade de condiçoes e preço, o direito de preferêncra para sua
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aquisrção se po§las à yenda. Íormalizanrlo. se realizerle â cosein rlolre q âltoroÇâô
conlratual pertinente.
ParágraÍo Unico: O consentimenlo deverá ser expresso no próprlo inslrumento de cessáo,
sendo ineÍicaz em relação à sociedade a cessão ou transíerência de quotas Íeitas com
inobservàneia desta regra-

CLÁUSULA OITAVA: A sociedade será administrada pelas sócias MICHELLE MABIA DE
OLIVEIBA SOÂRES e SANDRÂ DÀ SILVA, ;á qualiÍicadas acirna. a quenr compete
isoladarrente, o uso da firma e a representaÇâo ativa ou passiva, judicial e extrajudicial da
sociedade. sendo-lhe, eniÍetanto, vedado o seu emprego, sob qualquer pretexto orl
modalidade. ern operações ou negócios estranhos ao objêto social. especialmerrte a
prestação de avais, endossos, Íianças ou cauções dê Íavor.

ParágraÍo Único: Os adminrstradores poderáo nomear, isoladamente, procuradores. cujos
poderes seráo especiÍicados no instrumento de procuraçào.

CLÁUSULA NONA: Os sócios poderão de comum acordo. Íixar uma retirada mensal. a título
de Pró-Labore. observadas as disposiçoes Íegulamentares pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA: E vedado aos sócios ê aos procuradores da sociedade. o uso e
CenonrinaÇão social em negócios estranhos ao objeto social.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: São nulos e inoperantes em relaçào à sociedade. os atos
administradores, procuradores ou funcionários que a envolver etn obrigaçôes ou
tesponsabilidades. relativos a negócios estranhos ao seu objeto social e que contrariem
quaisquer disposiÇÕes contidas neste contrato social.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O Íalecimento, incapacidadê, insotvência. Íatência ou
extlnçào de qualquer sócio-quoiista, sempre que houver pluralidade de sócios
rernanescenles. não dissolverá necessariamente a sociedade, Íicando os herdeiros e
sucessores sub-rogados nos direitos e obrigaçoes do "de cujus", podendo nela se Íazer
representar enquanto indiviso o quinhão respectivo. por um dentre eles. devidamente
credenciado pelos demais.

ParágraÍo Primeiro: Os sucessores ou herdeiros do sócio Íalecido a seu exclusivo critério,
poderão prosseguir na sociedade, observadas as disposiçoês desle instrumento. sem a
necessidade de pagarnento de haveres.

ParágraÍo segundo: Decidindo-se a retirada dos herdeiros e sucessores do "de cu.ius". serão
apurados por balanço os haveres do sócio Íalecido, sendo pagos ern 5 (cinco) parcelas
iguais, mensais e consecutivas, vencendo-se a priineira no prazo de g0 (noventa) dias após
apresentada à socredade autorização .judicial que permita formalizar-se inteiramente a
...:peraçáo. inclusive perante o Registro do Comércio.
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ParágraÍo Terceiro: Ficam facultadas, desde que por consenso unânime entre os sócios e
herdeiros, outras condiçõês de pagamento, que nãc aíetem a situação econômico-Íinanceira
da sociedade.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA: Ao término de cada exercÍcio social em 3'l de dezernbro.
os adminislradores prestarão contas justiÍicadas de sua administraçáo, procedendo à
elaboração do inventário, balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo
aos sócios na píoporção de suas quoias. os lucros ou perdas apuradas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Nos quatro rneses seguintes ao término do exercício social,
os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador (es), quando for o caso.

ParágraÍo Primeiro: O resuitado social será dividido ou suportado entre os sócios.
proporcionalnre nte as suas quotas sociais,

Parágraío segundor Depois de eÍetuadas as amorlizações e provisões, o lucro líquido terá a
destinaçáo que Íor liberada pelos sócios que repÍesênlem 3/a do capital social.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Os sócios declaram, sob as penas da Lei de que nào estão
impedidos de exercerem a atividade comercial e a administração da sociedade, por lei
especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os eÍeitos dela, a
pena que vede ainda que temporariamente. o acesso de cargos públicos, ou por crime
Íalimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia
popular. conlra o consumo, Íé pública, ou a propriedade,

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Para todas as quesiões decorrentes deste contrato social, íica
eleilo o Íoro da comarca de Curitiba-PR, com expÍessa renúncia de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMÀ: Declara sob as penas da Lei que se enquadra na condição de
üemais porte.
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E por estarem justos e contratados. assinam o presente instrumento em uma vra, obrigando-
se por si. herdeiros ê sucessores a cumpri-lc em todos os seus termos e condições.

Curitiba, 03 de abrii de 2023.

$-,a- d- Lh
SANDHA DA SILVA
CPF: 019.680.009-92

DE OLIVE]RASOARES
CPF: 044.618.729-12
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

SecrêtaÍia Espêcial de Desburocratizaçáo, Gêstão e Govêrno Digital

Secretaria de Govemo Digital

DepaÍtemento Nacional de Registro EmpresaÍial e lntegraçáo

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, ANDERSON FABRI, com inscriçáo âtiva no CRC/PR, sob

CPF n'O2624cÉ2903, DECLARO, sob as penas da Lei Penel,

que estê documento é aúêntico e condiz com o original.

Página 7 de 7

o n" 064073, registrado em 1714212012, inscrito no

e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis,

CPF N" do RegistÍo Norne

026240/.2903 oil073 ANDERSON FABRI

gERtIElco O REGI§!EO EM O1/O4/2O23 1a!58 soB N' 2O232321L51-
PROro@lO: 232321!51 DE 04/01/2023.
cóor@ DÃ vERrFrcÀçÂo: 1230{549481. cr{pJ Df, aEDE: 2{11800400013?.
NIRE: {12O432212a. @M Ellltog Do REGISIIO Erat 03/04/2023.
aNqrrÀR DRan !oÊ 9ÀsÀ sÀ6E L1!à

IiE[NDBq ]A:BCOS &tÍSEr. BrSCÀ.IÀ
sE€aÃrÁRIo-cBÀr,

tE.Gryrêâafâcil.pr. goú.b!
À varidáde dê§tê doo@ntô, se inp.êsso, ficá sujêitô à conp.oaaÇão dê sua autenticidâde nos respêctivo6 portais,

infomàndo sêa rêspêctivos côdrtgos dê !êrlflcaçao.

TDENTTFTCAçÃO DO(S) ASSTNANTE(S)

JUçEPÀB
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03/05/2023 1O: htFs://contas.tcu.gov.br/certdao/Web/Certrdao/Nadaconstalhome.Lcesjsessionid=AEbêSEPgyHA5|OljGoT{Yk.host1a11 :...

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO

Requerente: ANGULAR PRODUTOS PÀRA§AUDE LTDA

CNPJ: 24.118.004/0001-37

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, até a presente dat4 NÂO CONSTA dos
sistemas de informação deste Tribunal nenhum processo no qual ANGULAR PRODUTOS
PARA SAUDE LTDA, CNPJ 24.118.004/0001-37, figure como responsável ou interessado.

A presente Ceúidão não abrange pesquisa na base de dados dos processos administrativos do Tribunal de Contas da União,

Ceftidão emitidâ às l0h52min49 do dia 0305/2023, com validade de trinta dias a contsr da emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio

btpsl&gltssJEt gov.brlcertidao/WebrcertidaoNadacon#vd

Código de controle da certidão: I DWZ.QGFU.VSLP.8ULA

Alenção: qualquer rasura ou emenda invalidara este documento.

httpsi//conlâs tcu.gov. br'certidao/Web/Certidâô/NadâConsta/home.Íacêsjsessionid=4EbiêSEPgyHAsIQIjGOÍ-qYk. hostl âí 1 :ce03-erqrêf7 111
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDrcA

fpoRrE 
___l

l* | lnrrars I

| 
ll6./t+í {fí - Co[Ércio aracedista de in3trumeitos ê matêÍlrls para ugo ÍrÉdEo, ciúigico, ho6pltsla. ê dg laboiatóÍi€ 

I

'f637-l -99 - Cor!Ércio aeacadÉta êspêclalizado em outloa prcdúos allmeíÍlclos não êspecificados ânbÍloImêntê
4ô.4+3{í - ColtÉÍclo atacadbta de m€dicalrlentG e drogã de rBo humano
46.45-í {r2 - Comérclo atacadlrta dê prút€aes e artigG dê ortopedia
/t8.4$,í-03 . Comércio atacadirta de produtos odontológicoe
.8.4Hr.0í - Comércio atacedÉta dê co3métiços r prodúoG dê poÍfumaria

'6.'f6-0{r2 - Gomércio âtacadbta de prcdutos d,â higieíe po6soal
4t,í$+{f . ComóÍclo atacadbta de móvrb ê artlgos de colchoaria
46.,[9-it-08 . Comérclo abcadEta dê prcdutos do hlgiênê, limpêza o conssrvação domiclllar
46.64-8{X} - ComéÍclo atasâdEta de máquina3, apeÍelhos e êquipamonto6 para uso odontofiédlco-hospitalaq pâÍtG e
psc,as
49.3G2{2 . ÍranspoÍte rodovlário de carya, êxceto prodúos perigosoG e mudanças, ioteÍmuniclpal, inlersstadual ê
intêmacioní
49.30-2{4 - Transpoíto .odoylário dê mudânçc
53.2G2{r2 - SoÍviços de enfr€gâ Épida
62,03-í{10 - Ocaêrflolyinrento e licenciamsnto de pÍogramas de computador não-customiáveis
62,04-040 - CoÍrsulloda em toclologia da info.mação
11.9G149 - Outrâs atividad6 pÍofissionâis, cient ficas ê tácnlcas nào espêclÍlcâdas antêriormênia
7?.39-&{12 - Aluguêl de equipamerúoe cl€núficos, rúdicc e hospltalare3, soír opêrador

| ã16-2 - Soclêdadê Empesária Umitada 
I

inGEiu,ffi
Irvllcoa MAcIHHAT II€re I lencaoc I

fõEF--------------l fBA'RãõErRrro-------------l ffi ruE---l
laa.szo-ooo I |.raaorú cr-rúon I lÉixiló ll

'PR !

I 
eNrc FEornerúo nÉ§eõn§Àvei terR)

fmm'^"--"--T]
I MOTTVO DF S|TUAÇÀO CÀDASTRÀr-

I sruÂçAo EspEcrar l-õIÍÃtri3tiüÀGõEsFÊõiÃ--_ll*t

COMPROVANTE DE INSCRIQÃO E DE

11c/.12023 08,09 aboutblank

Aprovado pela lnstrução NoÍmativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emiüdo no dia 'l7ltt1l2023 às O8t09:29 (data e hora dê Brasilia). Página: 'llí

about:blaflk 1t1
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2010412023 13:58 Consulta Regu!âridadê do Empregador

Voltar lmprimir

CA'"HA
CATXA ECÔNÕMJCA FEt]ERAL

CeúiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 24)7a.oo4looo7-37
Razão

ANGULAR PRODUTOS PARA SAUDE LTDA ME

Endêrêço: AV JACOB MACANHAN 4316 BRcAo C / JARDIM CLAUDIA / PINHAIS / PR
83326-OOO

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa ãcima identificada encontra-sê em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encirrgos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

valldade:18/04/2023 a 77 /05/2023

CeÍtafacação Í{úmero: 2023041800594094836909

Informação obtida em 2O/O412023 13:57:55

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.câixâ.gov.br

https://consulte-crf caixa.gov.brlconsultacrf/pages/consultaEmpregadorjsf 1t1
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tribúários e de Dívida Ativa Estadual

tf 030354002-59

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 24.118.00410001-37
Nome: ANGULAR PRODUTOS PARA SAUDE LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que vênham a sêr apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatemos nâo existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nêste date

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 3010812023 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda. pr. gov. br

Ennjdo ,ia líteírêt Púbticâ p2ag?o23 00'33 1ô)
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CONTROLADORIA.GERAL DA UNIAO

Certidão negativa correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: ANGULARPRODUTOS PARA SAUDE LTDA

CPF/CNPJ: 24.1 18.004/0001 -37

Certifica-se que, em consulta aos cadastros CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM mantidos pela Corregedoria-

Geral da União, NÃO CONSTÂM registros de penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Deslaca-se que, nos temos da legislação vige le, os rcJefidos cadastos consolidam inÍomações prcstadas pelos enles

públicos, de íodos os Podera e esleros de governo.

O Sistema CGU-PJ qrnsoüdl os dados sobre o andamenlo dos pmcessos adminlslrolivos de responsabüzaçdo de e les
priwdos no Podet Exzcutlvo Federal

O Cadaslro Nacional de Empres^t I idôneas e Susoensts (CEISI qt$enta a relaçõo de errqrresas e psssoos flsicos que

sofreran sanSes que impficaram a rcstrlçilo de ?articipat de llcilades oa de celebrü contralos com a Ádministação
Prúbltca

O Cadastro Nacional de Emoresos Punidas (CNEP) d.I,resenla a rcloçAo de empresas que solreram qualquer drs puntçõa
prclktas no Lei n" lZEl6/2013 (Lei Anticonupçõo).

O Cadoslro de Entidades Privadas sem Fins Lucrutieos Impedidas (CEPIM) apt6mta a Ídaçdo de entidades Fivados sem

Íns laüst tos que eslão tmpedidas de celebrat nows convênios, conlrolos de rcf4sse oa íermos de parceria com t
Ádminlsfiação Pública Federal, emlarçdo de inegularidades ndo rcsolvdas em corrvhrios, contotos de Íepssse ou teÍntos
de parce aJlrmados antqiomarle

Certidão emitida às lO:47:34 do dia 0310512023 . com validade at.é o dia O21O612021.

Link para consulta da verificação da ceúidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: wGQe5QTVZ3AJCTSYA56I

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAIS
ESTADO DO PAMNÁ
SECRETARIA MUNÍCIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS

No 25460/2023

I PESSOA FíSICA'JURiDICA I

Nomê,tRezão:

2709015 - ANGULAR PRODUÍOS PARA SAUDE LTDA

CPFlCNPJ:

24.1Í8.00,U0001-37

EndeÍeço:

AVENIDA JACOB MACANHAN, 4316

Complemento:

BARRACÃO C

CEP:

83.326-000

Bairro:

JÂRDIM CI.ÂUDIA

Cidade:

Pinhais

Estado:

Paraná

CerliÍico, para os devidos fins, para que produza os efeitos legâis (art. 205 e 2A6 da Leí 5.172166) que INEXISTEM DÉB|TOS
referentês a Tfibutos Municipais, comerciais(mobiliá.ios) ê imobiliários, , insôritos ou não êm Dívida Ativa, em nome do
contribuinte acirfla citado, até a presente data.

ResêÍva-se o direito da fazenda Municipal cobrar e inserir quaisquer dívidas de íesponsabilidade do sujeito passivo
posteriormente apuradas, mesmo as referentes e períodos compreendidos nesta CERTIDAO.

A aceitaÇáo da presente certidão esta condicionada à verificação de sua validade na internet no endereço:
www,pinhais. pr.gov.br ou no sêtor tributario da Prefeitura Municipal.

Observação: Esta CêÍtidáo é válida somente para o contribuinte acima.

CêdÍráo Emitida gratuitamenle conforÍrle Lei
501/2001

Emitida Eletronicamente via lntemet
0205/2023 às 08:35

Qualquer Êsura ou emenda invalida este documento

WGT21,I 207-OOOÀl'SYJYEAGSIEKUZ-1

^'§H;S:li,'," ffi

Certidão vâlida atér 01im/2023 Emitido Via !Àêb Página: 1 / 1A
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Páqina 1 de 1

CERIIDÀO NEGÀTI\TA DE DÉIBITOS TRA.BÀLBISÍAS

NoMe: ANGU],AR PRODUTOS PÂRA SAUDE LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 24. 118. 004,/0001-37
Certidão n": 18287614/2023
Expedição: 02/05/2023, às 0B:36:29
Validade: 29/10/2023 - 180 {cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

certifica-se que Àr{GrrLÀR PRoDIT:ros PÀRA sÀuDE LrDÀ (l{ÀTRrz E EILrÀrs},
inscrito(a) no CNPJ sob o no 24.!:-a.OO4lOOO1-3?, NÃo coNsTÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da ConsolidaÇão
das Leis do Trabalho, acrêscentados pe.las Leis ns." 72.440/2Ofl e
13.467 /2011, ê no Ato 0l/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidáo são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimento s, agências ou filiais.
A acêitaÇão desta cêrtidão condiciona-sê à verificaÇão de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst.jus.br) .

Cêrtidão enitida gratuitamente.

INFOE!{AÇÃO IMPORTÀNTE
Do Banco Nacionaf de Devedores Trabal-histas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciaís trabalhistas, inclusive no concernente aos
recofhimêntos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em fei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados pe.rante o Ministério Púb1ico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposlção legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst. jus.br

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  T
H

A
IS

 A
P

A
R

E
C

ID
A

 D
A

LF
O

V
O

 e
 C

R
IS

T
IA

N
I S

C
A

R
IO

T
 R

O
S

A
 D

A
 C

R
U

Z
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/4

D
B

D
-C

C
16

-7
0A

0-
E

50
F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 4

D
B

D
-C

C
16

-7
0A

0-
E

50
F

1Doc:  Memorando 2- 2.061/2023        36/169



MINISTÉRIo DA FAZENDA
Sêcretada da Recêite Fedêral do BÍasil
ProcuradoÍiaceral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉB|TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNÉO

NOme: ANGULAR PRODUTOS PARA SAUDE LTDA
CNPJ: 24.1 í8.00/U00Oí -37

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuladas, é certificedo que
não c!nstam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários admin,strados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriÇões em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria€erâl da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o êstabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administreção dirêta a ele vinculados. Refere-se à situaÇão do
suieito passivo no àmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiÇões sociais previstas
nas alíneas a' a 'd' do paragrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de.iulho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificaçâo de sua autenticidade na lntemet, nos
endereços <http://rb.gov.bÊ ou <http:/ 

^/ww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamentê com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211012014.
Emitida às 08:30:13 do dia 02105/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida ate 29/10/2023.
Código dê contrcle da certidão: EACí,í93D.6047.D7D6
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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ANGULAR PRODUÍOS PÂRÂ §qUDE LTDI/ME
CNPJ.: 24.1 18.004/000137

113598359í
coírErcial1 @angulaFarde.coín.br

À
Prefeitura Municipal de Chopinzinho
Dispensa de Licitação

Declaramos que o Responsável Legal da proponente ANGULAR PRODUTOS PARA

A SAUDE LTDA, para assinâtura da ata dê registro de preços, no caso de sagrar-se

vencedora da presentelicitação, é o (a) Sr. (a) SANDRA DA SILVA. RG: 6.4Í5.339-0 CPF.:

019.1Í8.0M.009-92. Sócio Administratlvo Av. Jacob illacanhan.4316 - Prédio 3 - Jardim

Claudia. Pinhais - PR. 83326-000

DECIÁRA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável

técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo

(cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoçâo até o 3q

grau com as seguintes autoridades e servidores públicos:

Prefeito, Vice-prefeito, Secreiários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral

do Município.

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros.

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores eÍetivos com função gratificada ou

comissionada, inclusive o órgâo de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em

processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualguer outra
autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente

pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa caracterizaÍ

nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante no 13

do STF, Acórdão ne 274512010 do T0E-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o

DECLARACÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DOIEIBUMT

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  T
H

A
IS

 A
P

A
R

E
C

ID
A

 D
A

LF
O

V
O

 e
 C

R
IS

T
IA

N
I S

C
A

R
IO

T
 R

O
S

A
 D

A
 C

R
U

Z
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/4

D
B

D
-C

C
16

-7
0A

0-
E

50
F

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 4

D
B

D
-C

C
16

-7
0A

0-
E

50
F

1Doc:  Memorando 2- 2.061/2023        38/169



/'(
nruguun \
sÀúoE t

entêndimento Íirmado no TJPR Apelaçâo Cível e

4/Paranavaí-PR-4ê Câmara Cível).

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento

licitatório sob a modalidade Dispensa, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os

proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são

servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação,

conforme disposto no inciso lll, do art. 9q da Lei 8.666/93,

Por ser expressão de verdade, firmamos o prêsente.

Pinhais, 03 maio de 2023.

ANGI..[,.AR PROOUÍOS PARA SAUDE LTD,úlvE

CNPJ.:21.118.m4ÍüM37
4í-359&3591

coímrciah @€ul4saude.com.br

Reexame Necessário na 1273953-

SANDRA DA
SILVA:0196800

0992

Àssinado digilâlíEíÍe po. SANDRÂ OÂ
stLvAJ196A00@s2
ls: cBR. o=rcP-Br6il, ou=PÍÉ§lncial, OU=
15am7B3OOO178, OU=S€crE€rÉ dâ Rêcêltâ FedeÍal
&) BÍe§l- RFB. OU=RFB e-CPF 

^3. 
OU=(cm braôcol

CN=SÁNORA OÁ SILVA:o196a00@92
Râzâo: Eu sdr o artoÍ deslê docltnênto
Locâlizrçáo:
Datri 2023.05.03 l0:42:48q)'oo'
Foxil PDF Resder VersÉo: 1 2.1 .0

ANGULAR PRODUTOS PARA SAÚDE
CNPJ.: 24.1 1 8.00410001 -37

SANDRA DA SILVA
Sócio Administrativo

RG:6.415.339-0
CPF.: 01 9.1 18.004.009-92
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

Órgão: Secretaria Municipal de Saúde 

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento):Posto de Saúde Central 

Responsável pela Demanda: Thais Aparecida Dalfovo 

 

Matrícula:2235-1 

E-mail:orcamentosaudechz@gmail.com    Telefone: (46) 3242-1511 

1. Objeto: Equipo gravitacional 

2. Justificativa da necessidade da contratação: A compra se faz necessária para atender a demanda da 

Secretaria Municipal de Saúde, tendo em vista que o Processo Licitatória do CONIMS, o item em questão 

teve como resultado deserto ou fracassado. 

 

3. Descrições e quantidades  

Item DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

TIPO DO 

ITEM 

SUBITEM  MARCA (SE 

APLICÁVEL) 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDA

DE 

1 Equipo gravitacional 

exclusivo para 

administração de 

nutrição enteral, ponta 

perfurante ISO, padrão 

universal; filtro de ar 

hidrófobo e 

bacteriológico com 

tampa reversível para 

uso com frasco ou 

ampola; com válvula de 

ar; câmara de 

gotejamento flexivél 

com linha indicadora do 

nível ideal de solução; 

gotejador ajustado para 

Material Consumo Não  Unidade  1500 
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1 ml=20 gotas; tubo em 

PVC atóxico e 

apirogenico; pinça 

rolete; conector 

escalonado com tampa 

protetora; embalagem 

individual blister em 

papel grau cirúrgico; uso 

único; esterilizado por 

óxido de etileno. 

Comprimento total de 

aproximadamente 2,40 

m. Apresentar ficha 

técnica. 

 

4. Grau de prioridade da compra: Médio 

5. Estimativa de valor: 1.650,00 

6. Prazo de entrega/ execução: O prazo de entrega dos produtos será de até 30 (trinta) dias, contados 

do recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 

7. Local e horário da entrega/execução: Secretaria Municipal de Saúde – Unidade Básica de Saúde 

Central, situada na Rua Coronel Santiago Dantas, nº 4864, Centro, no horário de atendimento da mesma 

(das 07:30 às 11:30, e das 13:00 às 17:00). 

8. Vinculado ou dependente da contratação de outro Documento de Formalização de Demanda: Não 

9. Indicação do fiscal do contrato ou servidor que fará a liquidação da despesa: Fabiane Grazielle 

Agulho 

10. Classificação orçamentária da despesa contendo a ação (projeto ou atividade) e a natureza da 

despesa até nível de desdobramento de elemento da despesa:     

SECRETARIA DE SAÚDE:  07.02.103010004.2.035.3.3.90.30 (1830) F: 303. 

Chopinzinho, 03 de maio de 2023 

Thais Aparecida Dalfovo 

Matricula 2235-1 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

Conforme a Lei nº 14.133, de 2021, o Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e 

analisar os cenários para o atendimento da demanda que consta no Documento de Oficialização 

da Demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções 

identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de 

contratação. 

Neste sentido, o presente documento contempla estudos para a contratação de solução que 

atenderá à necessidade especificada no documento de formalização da demanda anexo, e tem 

por finalidade estudá-la detalhadamente e identificar a melhor solução existente no mercado 

para supri-la, em conformidade com as normas e princípios que regem a Administração Pública. 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A Secretaria Municipal de Saúde atende inúmeros munícipes por dia, com demandas variadas, 

entre elas encontram-se pacientes com dificuldade de alimentação precisando ser 

administrada dietas liquidas por sondas, as quais são necessárias o equipo para fazer a ligação 

da sonda de alimentação enteral (ligada ao paciente) ao recipiente de soluções (frasco ou 

bolsa).  

A Secretaria de Saúde até a presente data, adquiria o item acima supracitado via Consórcio 

Intermunicipal da Saúde – CONIMS, porém no Processo Licitatório nº 148/2022, o Item 206, 

sendo ele o equipo, teve como resultado deserto ou fracassado. Diante ao exposto a secretaria 

em questão evidenciou a necessidade de aquisição de equipo para suprir a demanda já 

existente no município. 

2. ALINHAMENTO COM PCA 

Na presente contratação não há alinhamento com o PCA, uma vez que quando detectado a 

necessidade de aquisição de equipo a Prefeitura Municipal de Chopinzinho ainda não tem 

como base a Lei nº 14.133/2021, não sendo desenvolvido o planejamento. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazos e local 

constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão 

as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e validade de no mínimo 

12 meses. É vedada a subcontratação. A garantia da contratação, vistoria, amostra e a carta de 

solidariedade não se aplica ao objeto. 

– ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Considerando que o equipo tem demanda sazonal e que são entregues até 8 equipos por 

paciente por mês, são necessários 1500 unidades do objeto para 12 meses.  
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Considerando a sazonalidade, a qual altera o número de munícipes em uso do equipo todo mês, 

podendo vir a aumentar ou diminuir de um período para outro, não podendo assim ter uma 

quantidade exata de pacientes mensal. 

Item Objeto Unidade Quantidade 

1 Equipo Unidade 1500 

LEVANTAMENTO DE MERCADO 

As opções encontradas no mercado foram: 

Identificação das soluções 

Id Descrição da solução (ou cenário) 

1 Equipo gravitacional macrogotas; 

2 Equipo gravitacional microgotas; 

3 Equipo para bomba de infusão; 

 

Análise comparativa de soluções 

Requisito Solução Sim Não Não se 

Aplica 

A Solução encontra-se implantada em 

outro órgão ou entidade da Administração 

Pública? 

Solução 1 X     

Solução 2   X   

Solução 3   X   

Conexão escalonada Solução 1 X   

Solução 2  X  

Solução 3  X  

Cor azul Solução 1 X   

Solução 2  X  

Solução 3  X  

 

Registro de soluções consideradas inviáveis 

Considerando que a solução dois é mais indicada para crianças, não possui a ponta escalonada, 

a qual é de extrema importância tendo em vista que é a única que encaixa nas sondas de 

alimentação e possui a cor branca. 
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Considerando que a solução três é mais indicada para bomba de infusão, a qual não atende 

nossa necessidade pois possui a ponta em cruz e a cor roxo, além de ter um valor aquisitivo mais 

alto.  

Análise comparativa de custos das soluções viáveis 

Considerando que a solução 1 é a única viável, tendo em vista que possui a ponta escalonada, 

compatível com as sondas, possui a cor azul para fácil identificação do profissional, pois é de uso 

exclusivo para administração de nutrição enteral e é macrogotas. 

ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO                                                           

Valor estimado da solução escolhida:  

Parâmetros utilizados: Orçamentos de empresas da área. 

 

Metodologia utilizada: Menor preço. 

Considerando os orçamentos fornecidos pelas empresas que atuam no ramo, e utilizando como 

metodologia o menor preço, o valor unitário do produto é de R$ 1,04 e o valor total do produto 

é de R$ 1.650,00. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução escolhida foi o equipo gravitacional exclusivo para administração de nutrição 

enteral, ponta perfurante ISO, padrão universal, com filtro de ar hidrófobo e bacteriológico 

com tampa reversível para uso com frasco ou ampola, com válvula de ar, câmara de 

gotejamento flexível com linha indicadora do nível ideal de solução, com gotejador ajustado 

para 1 ml=20 gotas- macrogotas, tubo em PVC atóxico e apirogenico, com pinça rolete, com 

conector escalonado com tampa protetora, com embalagem individual blister em papel grau 

cirúrgico, de uso único, esterilizado por óxido de etileno, com comprimento total de 

aproximadamente 2,40 m e apresentar ficha técnica. Sendo necessário a quantidade de 1500 

unidades para 12 meses. 

O local a ser entregue é na Unidade Básica de Saúde – UBS CENTRAL em Chopinzinho – PR, na 

rua Coronel Santiago Dantas, Centro, nº 4864, a entrega deverá ver efetuada em no máximo 

15 dias após a emissão da nota de empenho. Todos os custo de entrega são por conta do 

fornecedor. 

JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

Não será adquirido o material por lote, devendo o julgamento ocorrer por item, preservando-
se o princípio do parcelamento. 

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Propiciar um processo de aquisição com economicidade, eficácia e eficiência, viabilizando o 

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, ou seja, o 
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pleno atendimento às necessidades apresentadas pela unidade, com fornecimento de material 

de qualidade e que atenda a ficha técnica. 

PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Não há providências prévias ao contrato. 

CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Não se aplica. 

IMPACTOS AMBIENTAIS 

Não se aplica. 

POSICIONAMENTO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Secretaria de Saúde, sendo ela representada pela Senhora Thais Aparecida Dalfovo – Auxiliar 

Administrativo, juntamente com a Secretária de Saúde, Senhora Cristiani Scariot Rosa da Cruz, 

concluem que a aquisição de equipo gravitacional é viável considerando a demanda dos 

usuários do município. 

Chopinzinho, 03 de maio de 2023. 

 

Thais Aparecida Dalfovo 

Aux. Administrativo  
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ODONTUTilEDI"
produtos odontologicos e hospitalares

A PREFEITURA MUNICIPAT DE CHOPINZINHO - PR

Reumo: OlÇÂlitNTO PROPOSTA PARA^QUl$çÀO DÉ MATIRIÂI. ODONTOIOGICO ATiAVÊS Dt
COMPRÂ DIRETA PTtÁ PRÉTEITUIÂ MUNICIPAI. DT CHOPINZINHO - PR

DADOS DA EMPRESA PROPONENTE

Râ:ãO so{iâI: ODONTOMEDI - PRODUTOS ODONÍOIÓGICOS E HO§PITALARES LTDA

cNPJ: 06.194.440/0001-03
lnscrição Estadual: 90303882-99

flJ!1";ii;lilÍ#:l#fJlil?i'NDusrRÀ1,16,2 '06.1s+.++0/0001-mr
cEp:as6o1 27s oDoNTOMEDI- PRODUTOS
rerefone: {46) 3s24-1834 oDoNToLÓGlcos E

Pessoa para contâto: MARTA HOSPITALARES LTDÂ

E-MAIL: compradiretaodontomedl@hotmail.com Âv Lulz ÀNTÔMo FAEOo, 1612

VAuDADE DA pROpOSTÂ:1s (qUtr{ZE) DIAS INDUSTRIAL CEP: 86601-275

LFRANctscú BELTFúo - pRJ

cart@

E$ripo gÍavttâclonal axclusivo Pa.a adminlrtÍaçáo dG

[utrislo êntaral" poab p.ríuÍrnte l5O, padrlo unleâÍ..|;
thro de rr htúóíobo ê bactlrlológlse com tampa reveÉÍvcl
pera uso co<n fnsco ou ampohç com vdwla dc al; câmara dc
gotÊlàmeato ãêxíval crrm linha índiÇadorâ do oívrl tdêal dr
5oluçlô; gotâíâdor Àlust do prra I rnl-20 gotas; tubo em PVC

àtóxlco 3 apiÍogonico; pinçr roletê; conectoÍ escalorlàdo
com tampa pÍotatorq Gmbalageír individual btiíaÍ rrn paPC

9Íaü díútgko; uso ú,ric!; 6trÍilizrdo Por óxido dG etilêno.
CqÍnprlmÊnto totrl ds 3pÍoriÍnadamentê 2,40 m. Âpresentar
Íicha tôcnica-

,.500
UND.

2.445,00

VATOR TOTAT Rí 2.445,00

Validade da Proposta: 15 (quinze) dias.

Prazo de entrcga: em até 25 (vint€ e cinco) dias ê cohtar da datà de emissão da ORDEM Dt COMPRÀ

Condiçóe3 dê prgarnênto: em atê '15 (qulnzê) diar corridos a contar dà dàtà da ent.ega da Ordêm dê Compra, dêvidômeÍlte visa(

pelos Íêsponsáveis, mediantê a apíêsentação dà Noia tiscal/FaturÀ.

Dados Eancários: Bônco do Bra3il A9: 0616-5 C/C:15877-1

ITEMBRANDO QUE O VAtOn IrlN$rO Dt ENVIO E DE Rl 500.00 (quinhentos reais).

Fone/Fax: 46 3524.1834
Rua Lurz Antônio Faedü, 1612

Sala 01 . Bâ,rro lndustrial .85601-275.Francisco Beltráo.PR
e-mail odontomedih@holmail.com

tÂMIDl9
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PinhaivPR - CEP.: 83.32ÊoG - (41) 359&35
comêrcirlt @angdaÍsaudê.com

Pinhrlr 2l dê .bÍil dê 2123.

À

PÍorêiturâ Municipal de Chopínzinho
Chopinzinho/PR

DrsPEiasa o€ u(IÍaçIo
pEDtDO DE ORçAMÉaÍrD PARA AQU|$çÂO D€ EqUPO ÉICTUSwO PÂÂA ADIÍX§IR^çIO OE t{UrRçrlo E'ÍtEnA! A SfCrgÍAn|A MU tosAt OE SÀrDC DÊ

C'IOPITATHO/Pfi

PROPO6ÍA COMERCI,AI

mi, QÍOE UND DESCRTçÃO i/taica 8$ UÍ{IT, 8s rorar

I 1.500 UND

Equipo tr.vlt cloml sclusivo párê ádminisraÉo de nutrrtlo enter.l, po.t
pêÍfur.nte lso, pãdrão uniEr5al; Rlto dê a. hidrólbbo e b.ct.rlolótko con
râmpá íêv.rsíÉl pâ6 Bo.orn í.aeo a.mpolâ; co.n yálwL de àr; éruft
dê €oêJâmento feír€l 6m llnh. i.di.âdqâ do ni€l ldeêl de soltlç5oj

BoGjldor .just.do pâra 1 ml=20 got s; tubo êm P\rc .ti5úco ê.pirogêni@l
plnçô .olete; con<tor êsôlonldo com êhpâ p.ótêtor.; êmbâl.Eem

indMdu.l blrster em papel sráu chúrdco; usô únlco; estêrllrt.do poí óxldo de

êtilêno. coíhprimênro totol de .proxÍma&mente 2.?[(, m. Apre*ntar ffchâ

MÁRCA: DÉSGARP^êK
FAAn,cAlÍlf,: J1ÂIGSI Jlctlur MCDICÀ.
DEVICES

RÉG. NO M.5: 10330669!B
PR()CEDE,{C|A: IUPORTADO (CHINA}

1.04 1.560,0(

nl í.560,rx)
(Hum mil quirhG c a.ir*nb Éais}

COiIDTôES GERAIS DE FORNECIMEI{ÍO:

vâlid.dG d. prcpolbr 30 (tÍintô) diâs, conÍorme o edital

PÍap-dgEEtslgti 20 lvinte) dias

Dado6 B.nérr6: Eanco Erasil - ÂG. 3275-1 - C.C. 2497G9

SANDRA DA
SILVA:019680009

92
SandÍa d. Silva - Sóêio AdminiitÍ.iiw
RG:6.415.33S-o
CPFi 01S.680.009.92
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ORçAUENTO

Ao Municipio de Chopinzinho - PR

ITEM QTD. UNID, DESCRTÇÃO DO PRODUTO
VALOR

UNITÁRIO
R$

VALOR TOTAL
RS

01 1500 UNID.

Equipo graütacional exçlusivo para administração de nutrição
erteral, ponta perfuÍante ISO, padrAo universal; filtlo de aÍ
hidÍófobo e bacteriológico com tampa reverslvel para uso com
Êasco ou ampola; com viiivula de ar; câmara de gotejamento
flexivel com liúa indicadora do nível ideal de solução; gotejador
ajustado para I ml=20 gotas; tubo em PVC atóxico e

apirogenico; pinça rolete: conector escalonado com tampa
protetora; embalagem individual blister em papel grau cirurgico;
uso único; esterilizado poÍ óxido de etileno. CompÍimento total
de aomximadamente 2.40 m. ADresentaÍ ficha técnica.

1,7 5 2.625,40

VALOR TOTAL RS 2.625,00

Tipo dê pagamento: A combinar Formâ dê pagamento: À vista, bolêto ou
depósito bancário.

Deta: t42023 Valldade: 15 dias conidos da data do orcamento.
PÍazo de êntÍ€ga: 01 a 25 dias úteis após o faturamento.

Juliane P. Zucoloto
MZZ Comércio de Produtos
Tolêfonê comercial e lYattsap:
Email:

CNPJ no. 24.384.602/000í -58 - Rua: Uruguaiana, 5í, novo horizonte, Pato Branco - PR.
CEP: 855O7-5OO- Fone: í461 3225-í326 - c-mail: liciÍacoestôoromedicsârrlê-.:ôm-hÍ

M7Z,- COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAUDE LTDA

tP§r*tEúo4ríco Et
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PREFEITUM MUNICIPAT DE C}IOPINZNHO

Relatório de E@ue
Modmenbção de E@ue - Saída de Phodubs Sintéti@

Filtr6: Dôtã Inicjali 01/0112023 Düd Fi.\al:291(Al202i
freíEÉo: Quantidade "OTiseín: FARMCIÀ ÂSSISTENCIA SOCML - FÂRMÂCIÂ
Prodúo:316 EQUIPO I'IACROGOTAS - UNIDADE
Mostrar ltem Estomado Farmácia? NAO
Apenas SôÍdas da Farmáda
Or9ão dê Origem dã Re@ltà : Jodos
PôIsi BRÂsII- Estado: PÂRANÀ
MostEr Produtos: Todos 6 Produtos

Oidiso Produto auãnüdade Valor i4éd, Unit. R$ tubTobl R$
316 EQUIPO MACROGOTAS 0,9956 270,8107 100,00 %

Trtal: 272

ModmentaÉo de Estogue - Saída de PÍodub Sin6co

S EeuIPo ptAcRocorAs

Sexta-feira 28 de Abril de 2023 10:09 AM A
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PREFETURA MUNICIPAL DE CHOPINZNHO

Relatório de Esbque
ÍtlovimentaÉo <re Estoque - Saída ê PÍodubs SinEti@

Filtro6: Dãfd Inidal: 01/0112022 Dãt.a Final 3111212022
Oldenôção: Quantdade 

^OÍigem: FARI4ACIÂ ASSISIENCIÂ SOC L - FÁRMCIA
Produtoi 316 - ÊQUIPOMACRO@TÁS - UNIDADE
tlostr_ar Item E§omado Farmfoa? NAO
Apenas saídas da FarmácjB
OEão de origeín da Receita: Todos
Pals: BRASII. Estado: PARANÁ,
Mostrâr Pmdutos: TodG 06 Pmdutc

Tobl: 4lr

ModmentaÉo de Estoque - Saída de Produtos Sirneüco

. EQUIPo MAcRoGoTAS

353,7275

lmpresso em: Sexta-feira 28 de Abnl de 2023 10:08 AM oor: THÁ.IS APARECIDA DALFOVO Págind 1 de 1

SubTotal R$ %
352,5479 100,00 Vo

Qlantidade
411

Valor M&. Unit. R$
0,8578
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PREFEIruRA MUNICIPA DE C}IOPINZINHO

Relatório de Fstoque
MovimenbSo de Estoque - SaíCa de Produtos Sintético

Fillros: Datô lnicial: 01/0112021 Data Ftaat: 3u1212021
ordenado: Qlanüdade 

^Origem: FARlrlÀC ÂSSISTENCIA SOCU! - FÀRMÂCIA
ProdUtO: 316 ' EQUIPO MACROGOTAS " UNIDADE
Mostrar ttêrn Estornado Farmácia? NÃO
Apenas saídôs da Farfiáda
Orgão dê Origem da Receita; Todos
Pôis; BRÀSII- Estàdo: PÀRANA,
Mostrar Produtosi Iodos ô6 PrMuto§

Totah 598

I'torlmentâÉo de Estoque - SaíCa de Produtos §ntÉtio

. EQUIPO MACROGOTAS

Impresso em: Sextâ-feira 28 de Abril de A
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PREFEIruM MUNICIPAL DE CTIOPINUNHO

Rela6rio de Estoque
MorÍmentação de Mque - Saída de PÍodutos Sintético

Filtr6: Data Iniciat: 0V0Ua0?0 Dú Finalt 37lt2P0m
fr€íâÉo: QuantHade -
Oriqdn: FÂRMÁCIA ÀS$STEI{CIA SOOÁI - FARI'IÂOÂ
Produto: 3ló - EQUIPO MACRO@'ÂS - UNTDADÊ
Most'ar ltem Estomado Farmácia? l|iAO
Àpenôs Saidas da Farmácja
OÍgão de Origem da Receit€: Íodos
PaI§: BMSTL Estàdo: PÂRANÀ
MoStrar Produtosr Todo6 6 PÍodutos

Qirantida& Valor Ít'led. unit. R$ subTotal R$ o/d

*1 0,496 319 9786 r00,0O %

ToEl: O47

Moümentação de Estogue - saída de Produtos Sintético

O EeuIPo üAcRocorAs

lmpresso em; Sexta-feira 28 de Abril de 2023 10:05AM por: THAIS APAREoDA DALFOVO Página 1 de 1 A
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 4DBD-CC16-70A0-E50F

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

THAIS APARECIDA DALFOVO (CPF 103.XXX.XXX-03) em 04/05/2023 08:35:46 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

CRISTIANI SCARIOT ROSA DA CRUZ (CPF 727.XXX.XXX-68) em 05/05/2023 15:28:35 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/4DBD-CC16-70A0-E50F
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  Memorando 3- 2.061/2023

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 04/05/2023 às 08:38:16

 

Em atenção ao despacho 2, segue Declaração de Limite e Não Fracionamento atualizada.

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo - Ouvidoria SUS

Anexos:

DECLARACAO_DE_LIMITE_E_NAO_FRACIONAMENTO_docx.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 04/05/2023 08:59:16 1Doc EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Cristiani Scariot Rosa da ... 05/05/2023 15:29:06 1Doc CRISTIANI SCARIOT ROSA DA CRUZ CPF 727.XXX.X...

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 6F16-9DD0-9657-71F5 
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1 

 

 

DECLARAÇÃO DE LIMITE E NÃO FRACIONAMENTO 
 

O Município de Chopinzinho-PR, neste ato representado pelo Prefeito, o Senhor Edson Luiz 

Cenci, Portador do CPF no 518.894.719-68 e do RG no 3.533.593-5 SSP/PR, DECLARA que a 

contratação de empresa para aquisição de equipo gravitacional, por dispensa de Licitação, não 

irá preterir ata de registro preço ou contrato vigente, que tenham o mesmo objeto contratado 

e ainda, a contratação almejada, somada com eventuais contratações com o mesmo objeto e 

no mesmo exercício financeiro, respeitará o limite de que trata o art. 24, II, da Lei 8.666/93 para 

o objeto em questão. 

 

Declaramos que observados o somatório do que foi despendido neste exercício financeiro pela 

respectiva unidade gestora; e, ainda, o somatório da despesa realizada com objetos da mesma 

natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade, 

não ultrapassará o limite de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), considerando, 

ainda, que, entende-se como objetos da mesma natureza, os pertencentes ao mesmo ramo de 

atividade, ou partição econômica do mercado, identificada pelo nível de subclasse da 

Classificação Nacional de Atividades Econômicas- CNAE, conforme estabeleceu a Secretaria de 

Gestão Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia na 

Instrução Normativa SEGES/ME no 67, de 08 de julho de 2021.” 

 

Declaramos que não há fracionamento ilegal de despesa, posto que neste exercício financeiro 

não houve, e não haverá outra contratação para objeto desta mesma natureza. 

 

Chopinzinho, 04 de maio de 2023. 

 

 

 

 

 

 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 

 
 

Cristiani Scariot Rosa da Cruz 
Secretária Municipal de Saúde 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 6F16-9DD0-9657-71F5

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 04/05/2023 08:59:13 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

CRISTIANI SCARIOT ROSA DA CRUZ (CPF 727.XXX.XXX-68) em 05/05/2023 15:29:04 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/6F16-9DD0-9657-71F5
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  Memorando 4- 2.061/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 10/05/2023 às 13:29:36

 

Segue em anexo:

- CEIS;

- TCU;

- CNJ;

- TCE;

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

CEIS.pdf

CNJ.pdf

TCE.pdf

TCU.pdf
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10/05/2023, 12:00 Detalhamento das Sanções Vigentes - Portal da transparência

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=24118004000137&colunasSelecionadas=linkDetalhamento… 1/1

CPF / CNPJ sancionado: 

LIMPAR

FILTROS APLICADOS:

24118004000137

Data da consulta: 10/05/2023 12:03:46
Data da última atualização: 05/2023 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP -

CNEP) , 05/2023 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CEIS) , 05/2023 (Sistema
Integrado de Registro do CEIS/CNEP - Acordos de Leniência) , 05/2023 (Diário Oficial da
União - CEAF) , 05/2023 (Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo
Federal (SIAFI) - CEPIM)

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF SANCIONADO NOME SANCIONADO UF SANCIONADO
ÓRGÃO/ENTIDADE
SANCIONADORA

CATEGORIA SANÇÃO
DATA DE PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

VALOR DA MULTA QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado

1Doc:          61/169



Certidão Negativa

Certifico que nesta data (10/05/2023 às 12:05) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 24.118.004/0001-37.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

645B.B2A9.E384.5113 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 10/05/2023 as 12:05:13 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
1Doc:          62/169



10/05/2023, 12:01 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública

https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidosWebImpressao.aspx 1/1

Consulta de Impedidos de Licitar

CNPJ: 24118004000137

NENHUM ITEM ENCONTRADO!

1Doc:          63/169



Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

10/05/2023 13:13:14Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: ANGULAR PRODUTOS PARA SAUDE LTDA
CNPJ: 24.118.004/0001-37

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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  Memorando 5- 2.061/2023

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 10/05/2023 às 14:20:51

 

Conforme solicitado segue em anexo Termo de Referência e Declaração de Limite e Não Fracionamento alterados.

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo - Ouvidoria SUS

Anexos:

10_05_TR_EQUIPO.docx

10_05_TR_EQUIPO_docx.pdf

DECLARACAO_DE_LIMITE_E_NAO_FRACIONAMENTO_docx.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 10/05/2023 15:33:04 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Glacir Zanata 10/05/2023 16:13:52 1Doc GLACIR ZANATA CPF 441.XXX.XXX-04

Edina Accorsi 10/05/2023 17:16:09 1Doc EDINA ACCORSI CPF 053.XXX.XXX-55

Cristiani Scariot Rosa da ... 10/05/2023 22:12:12 1Doc CRISTIANI SCARIOT ROSA DA CRUZ CPF 727.XXX.X...

Roberto Alencar Przendziuk 11/05/2023 08:51:13 ICP-Brasil ROBERTO ALENCAR PRZENDZIUK CPF 546.XXX.XXX-4...

Luciani Monteiro Cenci 11/05/2023 15:28:57 1Doc LUCIANI MONTEIRO CENCI CPF 820.XXX.XXX-04

Mari Lúcia Lazarotto 11/05/2023 16:55:32 1Doc MARI LÚCIA LAZAROTTO CPF 759.XXX.XXX-34

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: F00D-4F4E-56BE-4003 
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SOLICITAÇÃO 

 

 

Senhor Prefeito:  

 

Considerando a necessidade de aquisição de equipo gravitacional para pacientes, a 

Secretaria Municipal de Saúde, solicita a Vossa Excelência, autorização para contratação de 

empresa para a aquisição, através de Processo Licitatório, na modalidade de Dispensa de 

Licitação, do item relacionado no Termo de Referência em anexo.  

As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização ficam a cargo da 

Secretaria de Saúde. 

     Nestes termos pede deferimento. 

 

 

Chopinzinho/PR, 03 de maio de 2023. 

 

 

Cristiani Scariot Rosa da Cruz 
Secretária Municipal de Saúde 

 

 

 

 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
7 

pe
ss

oa
s:

  E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I, 
G

LA
C

IR
 Z

A
N

A
T

A
, E

D
IN

A
 A

C
C

O
R

S
I, 

C
R

IS
T

IA
N

I S
C

A
R

IO
T

 R
O

S
A

 D
A

 C
R

U
Z

, R
O

B
E

R
T

O
 A

LE
N

C
A

R
 P

R
Z

E
N

D
Z

IU
K

, L
U

C
IA

N
I M

O
N

T
E

IR
O

 C
E

N
C

I e
 M

A
R

I L
Ú

C
IA

 L
A

Z
A

R
O

T
T

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/F

00
D

-4
F

4E
-5

6B
E

-4
00

3 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 F
00

D
-4

F
4E

-5
6B

E
-4

00
3

1Doc:          66/169



 

 
Página 2 de 12 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1 Aquisição futura de equipo gravitacional para pacientes da Secretaria Municipal de Saúde. 
 

ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

01 1500 UNID. 

Equipo gravitacional exclusivo para administração de 
nutrição enteral, ponta perfurante ISO, padrão universal; 
filtro de ar hidrófobo e bacteriológico com tampa reversível 
para uso com frasco ou ampola; com válvula de ar; câmara 
de gotejamento flexivél com linha indicadora do nível ideal 
de solução; gotejador ajustado para 1 ml=20 gotas; tubo em 
PVC atóxico e apirogenico; pinça rolete; conector escalonado 
com tampa protetora; embalagem individual blister em 
papel grau cirúrgico; uso único; esterilizado por óxido de 
etileno. Comprimento total de aproximadamente 2,40 m. 
Apresentar ficha técnica. 

1,04 1.560,00 

VALOR TOTAL R$ 1.560,00 
 

 

 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Considerando a necessidade da aquisição de equipo gravitacional de uso exclusivo para para 

pacientes com uso de sonda nasogástrica, sonda nasoenteral, gastrostomia, jejunostomia, para 

a Secretaria de Saúde; 

2.2 Considerando que o equipo gravitacional é de suma importância no tratamento de pacientes 

com dificuldade para se alimentar sendo necessário o uso de sondas; 

2.3 Considerando que no Processo Licitatório nº148/2022 do Consórcio Intermunicipal de Saúde-

CONIMS o item 206 do referido equipo teve como resultado deserto ou fracassado, conforme 

declaração em anexo do CONIMS. 

2.4 Considerando que a Secretaria de Saúde disponibiliza atendimento médico às casas de 

pessoas com necessidade de reabilitação motora, idosos, pacientes crônicos sem agravamento 

ou em situação pós-cirúrgica, evitando internações hospitalares desnecessárias e as filas dos 

serviços de urgência e emergência; 
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2.5 Considerando que a compra se faz necessária para 12 meses, com estimativa de consumo de 

1500 unidades, tendo como base de cálculo os relatórios de consumo de anos anteriores (em 

anexo). Tendo em vista que são entregues para usuários até 8 (oito) unidades de equipo por mês. 

2.6 Considerando que o novo processo licitatório do CONIMS tende a estar apto para aquisições, 

caso não haja intercorrências como impugnações, somente no último trimestre de 2023 e tendo 

em vista que o item em questão pode ter como resultado novamente deserto ou fracassado foi 

estipulado o quantitativo deste processo de dispensa com uma margem a mais para suprir a 

demanda da secretaria caso isso ocorra. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 Justifica-se o total do Termo de Referência com base no menor preço por item  

dos preços obtidos junto às seguintes empresas: 
 

a) ODONTOMEDI – PRODUTOS ODONTOLÓGICOS E HOSPITALARES LTDA; 

b) MZZ – COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAUDE LTDA; 

c) ANGULAR PRODUTOS PARA SAUDE LTDA. 
 

3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no preço individual de cada 

item, segue demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 

 
 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO Odontomedi MZZ 
Angular 
Saúde 

VALOR 
UNIT. 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

01 1500 UNID. 

Equipo gravitacional exclusivo para 
administração de nutrição enteral, 
ponta perfurante ISO, padrão 
universal; filtro de ar hidrófobo e 
bacteriológico com tampa reversível 
para uso com frasco ou ampola; com 
válvula de ar; câmara de gotejamento 
flexivél com linha indicadora do nível 
ideal de solução; gotejador ajustado 
para 1 ml=20 gotas; tubo em PVC 
atóxico e apirogenico; pinça rolete; 
conector escalonado com tampa 
protetora; embalagem individual 
blister em papel grau cirúrgico; uso 
único; esterilizado por óxido de 
etileno. Comprimento total de 
aproximadamente 2,40 m. Apresentar 
ficha técnica. 

1,63 1,75 1,04 1,04 1.560,00 

VALOR TOTAL (R$) 1.560,00 
 

3.3 Justifica-se a escolha das referidas empresas devido a necessidade de aquisição de equipo 

gravitacional para atender a demanda dos munícipes, sendo que as empresas a cima foram as 

mais ágeis na elaboração e envio dos orçamentos. 
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3.4 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço por 

item, com base na pesquisa de preço de mercado. 

 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 O prazo de entrega dos produtos será de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 

Requisição - Pedido de Empenho. 

4.4.1 Os prazos de entrega poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando 

solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado 

aceito pela Administração. 

4.2 Os produtos deverão ser entregues no Município de Chopinzinho - PR, na Secretaria 

Municipal de Saúde – Unidade Básica de Saúde Central, situada na Rua Coronel Santiago Dantas, 

nº 4864, Centro, no horário de atendimento da mesma (das 07:30 às 11:30, e das 13:00 às 17:00), 

sem qualquer acréscimo de despesas com frete, bem como todos os tributos e encargos fiscais, 

sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais.  

4.3 Os produtos, no todo, deverão ser de primeira qualidade. 

4.3.1 Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do(s) objeto(s), 

obrigando-se a repor, caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou não condizer com o 

Termo de Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão aplicadas as sanções 

previstas neste instrumento e legislação vigente. 

4.4 Os produtos serão recebidos e analisados pelos fiscais da Secretaria Municipal de 

Saúde, se estão em conformidade com o solicitado. 

4.5 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 

contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 

aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 

impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 

legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 

civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.6 O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos 

produtos/equipamentos, encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das 

irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.  

4.7 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 

em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

apresentadas pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 

rescisão unilateral do contrato. 

4.8 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 

órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 

CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo 
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de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 

para aplicação das penalidades. 

4.9 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 

disposto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 

4.10 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital.  

4.11 A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses após assinatura, independente dos 

prazos de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 

 

5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 Fica estipulado o valor de R$ 1.560,00 (um mil, quinhentos e sessenta reais) para a fiel e 

perfeita execução do objeto desta licitação.  

5.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 

orçamentárias: SECRETARIA DE SAÚDE: 07.02.103010004.2.035.3.3.90.30 (1830) F: 303. 

5.3 O pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) do mês, após a apresentação da Nota Fiscal 

que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos produtos 

entregues, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de 

Finanças da PREFEITURA para pagamento.  

5.3.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 

moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais 

serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os 

índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada 

pela Lei 11.960/091. 

5.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 

partir da respectiva regularização. 

5.5 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 

“factoring”. 
5.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 

76.995.414/0001-60. 

5.7 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

5.8 Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de 

preços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 

65, II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.  

5.9 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
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maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa 

vencedora (detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa 

remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção 

do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo 

devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

6.1 Compete à Contratante: 

6.1.1 Receber o(s) objeto(s) no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.2 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 
 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 Compete à Contratada: 

7.1.1 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

7.1.1.2 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

7.1.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 
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7.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 

execução desde que não atendam as expectativas das Secretaria solicitantes. 

8.2 A gestão do Contrato gerado a partir dela ficará a cargo da Senhora Cristiani Scariot Rosa da 

Cruz - CPF 727.196.801-68, atual Secretária de Saúde. 

8.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado a partir dela, ficará a cargo da 

Servidora Senhora Fabiane Grazielle Agulho - CPF 039.722.709-41, e como substituto da fiscal o 

Servidor Senhor Fabio Andreolli - CPF 738.723.420-53, estando sujeito à conferência quantitativa 

e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

8.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 

e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os 

documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 

conforme este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 

apurados. 

8.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 

apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 

novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 

realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 

termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 

através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
 

9. DA RESCISÃO 

9.1 O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

9.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 

ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 

comunicação ao CONTRATANTE; 

9.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 

conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 

total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos 

normativos aplicáveis. 
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9.2 O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 

77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

9.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 

até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 

comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 

9.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 

correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

9.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato 

ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 

do objeto contratado. 

9.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 

a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

9.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 

9.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

9.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 

Contrato; 

9.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrível; 

9.8.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
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apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 
 

10. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93) 

10.1 O Contrato gerado poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 

execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 

previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

10.2 Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 

acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
 

11. DAS PENALIDADES 

11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 

penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 

para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 

suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei 

nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

11.2 O CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato gerado, na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as 

seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 

públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 

prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) 

do valor mensal ou total do Contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso 

injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 

correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser 

imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções graves;  
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e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do 

Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, 

praticada em conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 

do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 

da Lei nº 8.666/93. 

11.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 

quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito. 

11.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 

para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente será cobrado judicialmente. 

11.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

11.7.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

11.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 

Contrato; 

11.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

11.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
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11.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrível; 

11.7.7 As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
 

12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 

ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 

o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção 

seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção 

ou auditoria. 

12.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 

sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente 

ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou 

município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente 

ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 

que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 

seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  
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13. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

13.1 A pesquisa de preços ficou a cargo da servidora Fabiane Grazielle Agulho. 

 

 

Chopinzinho/PR, 10 de maio de 2023. 

 

Cristiani Scariot Rosa da Cruz 
Secretária Municipal de Saúde 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
7 

pe
ss

oa
s:

  E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I, 
G

LA
C

IR
 Z

A
N

A
T

A
, E

D
IN

A
 A

C
C

O
R

S
I, 

C
R

IS
T

IA
N

I S
C

A
R

IO
T

 R
O

S
A

 D
A

 C
R

U
Z

, R
O

B
E

R
T

O
 A

LE
N

C
A

R
 P

R
Z

E
N

D
Z

IU
K

, L
U

C
IA

N
I M

O
N

T
E

IR
O

 C
E

N
C

I e
 M

A
R

I L
Ú

C
IA

 L
A

Z
A

R
O

T
T

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/F

00
D

-4
F

4E
-5

6B
E

-4
00

3 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 F
00

D
-4

F
4E

-5
6B

E
-4

00
3

1Doc:          77/169



 

 

1 

 

 

DECLARAÇÃO DE LIMITE E NÃO FRACIONAMENTO 
 

O Município de Chopinzinho-PR, neste ato representado pelo Prefeito, o Senhor Edson Luiz 

Cenci, Portador do CPF no 518.894.719-68 e do RG no 3.533.593-5 SSP/PR, DECLARA que a 

contratação de empresa para aquisição de equipo gravitacional, por dispensa de Licitação, não 

irá preterir ata de registro preço ou contrato vigente, que tenham o mesmo objeto contratado 

e ainda, a contratação almejada, somada com eventuais contratações com o mesmo objeto e 

no mesmo exercício financeiro, respeitará o limite de que trata o art. 24, II, da Lei 8.666/93 para 

o objeto em questão. 

 

Declaramos que observados o somatório do que foi despendido neste exercício financeiro pela 

respectiva unidade gestora; e, ainda, o somatório da despesa realizada com objetos da mesma 

natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade, 

não ultrapassará o limite de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), considerando, 

ainda, que, entende-se como objetos da mesma natureza, os pertencentes ao mesmo ramo de 

atividade, ou partição econômica do mercado, identificada pelo nível de subclasse da 

Classificação Nacional de Atividades Econômicas- CNAE, conforme estabeleceu a Secretaria de 

Gestão Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia na 

Instrução Normativa SEGES/ME no 67, de 08 de julho de 2021.” 

 

Declaramos que não há fracionamento ilegal de despesa, posto que neste exercício financeiro 

não houve, e não haverá outra contratação para objeto desta mesma natureza. 

 

Chopinzinho, 10 de maio de 2023. 

 

 

 

 

 

 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 

 
 

Cristiani Scariot Rosa da Cruz 
Secretária Municipal de Saúde 

 
Edina Acorsi 

Secretária Municipal de Assistência Social, Mulher e Família 
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2 

 
Roberto Alencar Przendziuk 

Secretário Municipal de Administração 
 
 

Mari Lucia Lazarotto 
Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esporte 

 
 

Glacir Zanatta 
Secretário Municipal de Viação e Serviços Urbanos 

 
 

Luciani Monteiro Cenci 
Secretária Municipal de Finanças 

 
 

Edson Luiz Cenci 
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente; e de Desenvolvimento 

Econômico, Inovação e Tecnologia 
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  Memorando 6- 2.061/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 11/05/2023 às 11:08:51

 

Segue em anexo Decreto da CPL.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Decreto_041_2023_altera_art_1__decreto_422_2023_Nomeia_a_Comissao_Permanente_de_Licitacoes.pdf

Decreto_422_2022_Comissao_Permanente_de_Licitacoes.pdf
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23/02/2023, 09:03 Município de Chopinzinho

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/838A69A3/03AFY_a8XtD-1bnq1i8sCyHhJyoNeG20qWoERjk0LENKmBQk-VYpWpXXxpYfZ9qT… 1/1

ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO ALTERA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

DECRETO Nº 041/2023, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2023
 

Altera art. 1° do Decreto n.° 422/2022, de 16 de
dezembro de 2022, que nomeia a Comissão
Permanente de Licitações.

 
O Prefeito DO MUNICÍPIO de Chopinzinho, Estado do
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 63, inciso X da Lei Orgânica:
CONSIDERANDO a solicitação constante no Memorando
Eletrônico n.° 6.977/2022, que informa o afastamento da
servidora pública Sra. Neide Marinêz Caldato, por motivos de
saúde, e solicita a alteração do Decreto n.° 422/2022, que
dispõe sobre a nomeação da Comissão Permanente de
Licitações.
D E C R E T A:
 
Art. 1º - Fica alterado o art. 1° do Decreto n.° 422/2022, de 16
de dezembro de 2022, que nomeia a Comissão Permanente de
Licitações, passando a ter a seguinte redação:
“Art.1°. Ficam nomeados o Sr. Helder Felipe Klassen, CPF n°
079.263.659-71, RG n° 9.415.072-8 SSP/PR, como Presidente,
o Sr. Paulo EgídioDalssasso, CPF n° 037.281.239-27 e RG n°
6.815.803-6/PR, e o Sr. Marcos Renato Bueno de Souza, CPF
nº 093.562.539-94 e RG nº 10.614.396-0 SSP/PR, como
membros, para comporem a Comissão Permanente de
Licitações, com o objetivo de receber, examinar, montar
processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de
propostas apresentadas por empresas participantes de
Licitações instauradas pelo Município de Chopinzinho e julgar
todos os documentos e procedimentos relativos ao
cadastramento de licitantes, para o exercício de 2023.”
Art. 2º - Os demais artigos do Decreto n.° 422/2022, de 16 de
dezembro de 2022, permanecem inalterados.
Art. 3° - Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua
publicação.
 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 22 DE
FEVEREIRO DE 2023.
 
EDSON LUIZ CENCI
Prefeito 
 

Publicado por:
Cristiani Scariot Rosa da Cruz

Código Identificador:838A69A3

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 23/02/2023. Edição 2716
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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[@cd_dtext]Segunda-Feira, 19 de Dezembro de 2022[.@cd_dtext]  [@cd_nmredi]Ano XI – Edição Nº 2759  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

DECRETO Nº 422/2022, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022  
 

    
    Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

D E C R E T A: 
 

Art. 1º - Ficam nomeados o Sr. Neide Marinêz Caldato, CPF n° 023.594.429-70, 

RG n° 7.722.329-0 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Helder Felipe Klassen, CPF nº 079.263.659-

71 e RG nº 9.415.072-8 SSP/PR e o Sr. Marcos Renato Bueno de Souza, CPF nº 093.562.539-94 

e RG nº 10.614.396-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de 

Licitações, com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise 

e julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas 

pelo Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2023. 

Art. 2º - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do art. 51, da Lei n° 8.666/1993. 

Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2023, ficando revogado 

o Decreto nº 506/2021, de 30 de dezembro de 2021 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 16 DE DEZEMBRO DE 2022. 
 
 
 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito  

 
Cod404209
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  Memorando 7- 2.061/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: CPL - Comissão Permanente de Licitações  - A/C Helder K.

Data: 11/05/2023 às 11:13:59

 

Encaminha-se para parecer da CPL.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo
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Memorando 8- 2.061/2023

De: Helder K. - CPL

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 12/05/2023 às 08:35:55

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, SMF, SMECE, SMVSU, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, CPL

SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPO

GRAVITACIONAL

 

 Segue parecer CPL.

_

Helder Felipe Klassen

Anexos:

PARECER_CPL_63_.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

 
 
DATA: 11/05/2023 
 
ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 
DESTINO: SECRETARIA DE SAÚDE/DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 
REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE PARA 
AQUISIÇÃO FUTURA DE EQUIPO GRAVITACIONAL PARA PACIENTES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
  

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de 
Procedimento Licitatório para aquisição futura de equipo gravitacional para pacientes da 
Secretaria Municipal de Saúde, constante no Termo de Referência, temos a informar: 
 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Saúde, entendemos ser 
perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que mesma seja 
realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO POR LIMITE, com fundamento no Art. 24, II 
da Lei 8.666/93.  

 
 

Atenciosamente, 
 
 

 
 
 

Helder Felipe Klassen 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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  Memorando 9- 2.061/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 12/05/2023 às 11:02:39

 

Encaminha-se para autorização do Senhor Prefeito. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo
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Memorando 10- 2.061/2023

De: Edson C. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 12/05/2023 às 11:36:43

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, SMF, SMECE, SMVSU, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, GAB-LC, CPL

SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPO

GRAVITACIONAL

 

Segue em anexo a autorização. 

Atenciosamente, 

_

Edson Luiz Cenci 

        Prefeito

Anexos:

AUTORIZACAO_13_.pdf
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Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o nº Memorando 

2.061/2023 e considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo 

firmar contrato de compra, através de processo de Dispensa de Licitação, nos termos 

da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

07.02.103010004.2.035.3.3.90.30 (1830) F: 303 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira 

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

          Chopinzinho - PR, 12 de maio de 2023. 

 

 

 

________________________ 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 

 
 

 

AUTORIZAÇÃO 
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  Memorando 11- 2.061/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 12/05/2023 às 13:57:29

 

Em anexo:

- Certificado de Regularidade do FGTS. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Consulta_Regularidade_do_Empregador.pdf
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12/05/2023, 13:53 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 24.118.004/0001-37
Razão

Social: ANGULAR PRODUTOS PARA SAUDE LTDA ME

Endereço: AV JACOB MACANHAN 4316 BRCAO C / JARDIM CLAUDIA / PINHAIS / PR /
83326-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:07/05/2023 a 05/06/2023

Certificação Número: 2023050700470055770147

Informação obtida em 12/05/2023 13:56:28

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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  Memorando 12- 2.061/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 12/05/2023 às 14:06:31

 

Prezados, boa tarde

Segue em anexo minuta de Edital e Contrato para Dispensa de Licitação.

Faço remessa à Procuradoria Geral do Município, para emissão de parecer jurídico. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Contrato_XX_2023_ANGULAR_PRODUTOS_PARA_SAUDE_LTDA.pdf

DISPENSA_XX_2023_PROCESSO_64_2023.pdf

Extrato_de_Contrato_XX_2023_DL_XX_2023.pdf

RATIFICACAO_DL_XX_2023.pdf
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(MINUTA) CONTRATO Nº ____/2023 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EM-
PRESA ANGULAR PRODUTOS PARA SAUDE LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob nº 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho – PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, portador do CPF nº 
518.894.719-68 e do RG nº 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de Chopinzi-
nho – PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: ANGULAR PRODUTOS PARA SAUDE LTDA, pessoa jurídica de direito priva-
do, com sede na Avenida Jacob Macanhan, nº 4316, Bairro Jardim Claudia, no Município de Pi-
nhais - Paraná, CEP: 83.326-000, inscrita no CNPJ: 24.118.004/0001-37, telefone (41) 3598-3591, 
neste ato representada pela Senhora Sandra da Silva, portador do CPF 019.680.009-92 e do RG 
6.415.339-0, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação nº ____/2023, Proces-
so Licitatório nº 64/2023, as partes acima mencionadas têm contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO VALOR 
UNIT. R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

1 1500 UNID. Equipo gravitacional exclusivo para administra-
ção de nutrição enteral, ponta perfurante ISO, 
padrão universal; filtro de ar hidrófobo e bacterio-
lógico com tampa reversível para uso com frasco 
ou ampola; com válvula de ar; câmara de gote-
jamento flexível com linha indicadora do nível 
ideal de solução; gotejador ajustado para 1 
ml=20 gotas; tubo em PVC atóxico e apirogeni-
co; pinça rolete; conector escalonado com tampa 
protetora; embalagem individual blister em papel 
grau cirúrgico; uso único; esterilizado por óxido 
de etileno. Comprimento total de aproximada-
mente 2,40 m. Apresentar ficha técnica. 

1,04 1.560,00 

   VALOR TOTAL R$ 1.560,00 

CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ R$ 1.560,00 (um mil, quinhentos e sessenta reais) 
para a fiel e perfeita execução do objeto. 

2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Saúde – 07.02.103010004.2.035.3.3.90.30 (1830) F: 303.  

2.3. O pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) do mês, após a apresentação da Nota Fis-
cal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos produtos 
entregues, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Fi-
nanças da PREFEITURA para pagamento. 
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2.3.1. Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos 
poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contra-
tuais. 

2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.6. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “facto-
ring”. 
2.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 

2.8. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas a 
execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.9. Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, 
II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.  

2.10. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências in-
calculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontra-
tual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora 
(detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do 
fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio eco-
nômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instau-
rado para recomposição dos preços contratados. 

2.11. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, acrés-
cimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) do va-
lor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLÁUSULA QUARTA – PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJE-
TO 

4.1. O prazo de entrega dos produtos será de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 
Requisição - Pedido de Empenho. 

4.2. Os prazos de entrega poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando solicitado 
pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração. 
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4.3. Os produtos deverão ser entregues no Município de Chopinzinho - PR, na Secretaria Munici-
pal de Saúde – Unidade Básica de Saúde Central, situada na Rua Coronel Santiago Dantas, nº 
4864, Centro, no horário de atendimento da mesma (das 07:30 às 11:30, e das 13:00 às 17:00), 
sem qualquer acréscimo de despesas com frete, bem como todos os tributos e encargos fiscais, 
sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais.  

4.4. Os produtos, no todo, deverão ser de primeira qualidade. 

4.4.1. Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do(s) objeto(s), obrigando-
se a repor, caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou não condizer com o Termo de Re-
ferência e proposta. Por divergências não adequadas serão aplicadas as sanções previstas neste 
instrumento e legislação vigente. 

4.5. Os produtos serão recebidos e analisados pelos fiscais da Secretaria Municipal de Saúde, se 
estão em conformidade com o solicitado. 

4.6. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contra-
tada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação 
dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, 
taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação perti-
nente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, 
correrão por conta da empresa contratada. 

4.7. O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produ-
tos/equipamentos, encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularida-
des apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.  

4.8. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilate-
ral do contrato. 

4.9. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 

4.10. O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 

4.11. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses após assinatura, independente dos prazos 
de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 

4.12. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES 

5.1. Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar inclu-
ído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o 
Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a pro-
posta apresentada no Processo de Licitação nº 64/2023 – Dispensa de Licitação nº ____/2023, os 
documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte inte-
grante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 
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5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibi-
lidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Saúde, imediatamente, qualquer altera-
ção que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza tra-
balhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 

5.1.5.1. Efetuar a execução do serviço/produto em perfeitas condições, conforme especificações e 
prazo constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

5.1.5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).  

5.1.5.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refe-
rência, o objeto com avarias ou defeitos. 

5.1.5.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi-
da comprovação. 

5.1.5.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.1.5.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

5.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 

5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO 

6.1. O presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa, ou sem 
a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 
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6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 

6.2. O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde com os documentos per-
tinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
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6.8.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93) 

7.1. O presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de exe-
cução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos pre-
vistos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei 
nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
nº 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
do Contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustifi-
cada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, 
produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distor-
ções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 
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IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei nº 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 

8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde com os documentos per-
tinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 

8.7.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 
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9.2. A Gestão do contrato ficará a cargo da Senhora Cristiani Scariot Rosa da Cruz - CPF 
727.196.801-68 - Secretária de Saúde, a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimen-
to das condições estipuladas no Contrato. 

9.3. A responsabilidade pela fiscalização do contrato gerado, ficará a cargo da Senhora Fabiane 
Grazielle Agulho - CPF 039.722.709-41, e como substituto da fiscal o Servidor Senhor Fabio An-
dreolli - CPF 738.723.420-53, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os documen-
tos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo ges-
tor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, me-
diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces-
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
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agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela 
direta, solidária ou subsidiária –, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela 
direta, solidária ou subsidiária –, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, en-
sejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de comuni-
cação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a ces-
são ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, ____/____/2023. 

 
 

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz Cenci – Prefeito  

Contratante 
 
 
 

Angular Produtos para Saude ltda   
Sandra da Silva– Representante Legal 

Contratada 
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Cristiani Scariot Rosa da Cruz  
Gestor do Contrato 
 
 
 
 
Fabiane Grazielle Agulho  
Fiscal do Contrato 
 
 
 
 
Fabio Andreolli  
Fiscal Substituto 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Testemunhas: 
____________________________________   ______________________________________ 
NOME:                                                               NOME: 
CPF:                                                                   CPF: 
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(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ___/2023 

Processo nº 64/2023 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto nº 422/2022, alterado pelo Decreto nº 041/2023, resolve 
realizar licitação na modalidade Dispensa de Licitação Por Limite.  

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

I – DO OBJETO 

1.1 – A Secretaria de Saúde em sua Solicitação protocolada sob o Memorando nº 2.061/2023 
requer a Contratação de Empresa para Aquisição Futura de Equipo Gravitacional para 
Pacientes da Secretaria Municipal de Saúde, conforme descrito no Anexo I – Descrição do 
Objeto, parte inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de 
Licitação. 

1.2 – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 – Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II – DO JULGAMENTO 

2.1 – Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 – Juntadas no mínimo três propostas de fornecedores distintos, a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o 
objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III – DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: ANGULAR PRODUTOS PARA SAUDE LTDA 
Endereço: Avenida Jacob Macanhan, nº 4316, Bairro Jardim Claudia 
Cidade: Pinhais                                            CEP: 83.326-000 U.F.: PR 
CNPJ: 24.118.004/0001-37 
Representante Legal: Sandra da Silva 
CPF: 019.680.009-92 RG: 6.415.339-0 SSP-PR 
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IV – DA HABILITAÇÃO  

4.1.1 – Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 – Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei.          

4.1.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 – Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item.  

4.1.4 – Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9º da 
Lei Federal nº 8.666/93. 

4.1.5 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas. 

4.1.6 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR.  

4.1.7 – Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ. 

4.1.8 – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União.  

V – DA RAZÃO DA ESCOLHA 
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5.1 – Com base no disposto no Art. 24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 

5.1.1 – “Inciso II” – para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea “a” do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 27/05/98). 

5.1.2 – O Decreto Nº 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o Art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais).  

5.2 – A Aquisição deste processo tem valor de R$ 1.560,00 (um mil, quinhentos e sessenta 
reais), portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI – PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1 – A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I – Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 – O prazo de entrega dos produtos será de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 
Requisição - Pedido de Empenho. 

6.3 – Os prazos de entrega poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado 
aceito pela Administração. 

6.3 – Os produtos deverão ser entregues no Município de Chopinzinho - PR, na Secretaria 
Municipal de Saúde – Unidade Básica de Saúde Central, situada na Rua Coronel Santiago 
Dantas, nº 4864, Centro, no horário de atendimento da mesma (das 07:30 às 11:30, e das 
13:00 às 17:00), sem qualquer acréscimo de despesas com frete, bem como todos os tributos e 
encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais.  

6.4 – Os produtos, no todo, deverão ser de primeira qualidade. 

6.4.1 – Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do(s) objeto(s), 
obrigando-se a repor, caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou não condizer com o 
Termo de Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão aplicadas as sanções 
previstas neste instrumento e legislação vigente. 

6.5 – Os produtos serão recebidos e analisados pelos fiscais da Secretaria Municipal de Saúde, 
se estão em conformidade com o solicitado. 

6.6 – A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 
contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
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legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

6.7 – O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos 
produtos/equipamentos, encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das 
irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.  

6.8 – A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 

6.9 – Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do 
problema, o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a 
abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na 
Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 

6.10 – O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 

6.11 – A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses após assinatura, independente dos 
prazos de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 

6.12 – É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

VII – VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 – A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 1.560,00 (um mil, quinhentos e 
sessenta reais) para a fiel e perfeita execução do objeto. 

7.2 – Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: SECRETARIA DE SAÚDE: 07.02.103010004.2.035.3.3.90.30 (1830) F: 303. 

7.3 – O pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) do mês, após a apresentação da Nota 
Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos 
produtos entregues, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a 
Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento.  

7.3.1 – Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos 
poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições 
contratuais. 

7.4 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 
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quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, 
segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.5 – Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

7.6 – O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 
“factoring”. 

7.7 – A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 

7.8 – O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades 
vinculadas a execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

7.9 – Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de 
preços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o 
art. 65, II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 

7.10 – Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa 
vencedora (detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa 
remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo 
devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 

VIII – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 – O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

8.2 – A Gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora Cristiani Scariot Rosa da Cruz - CPF 
727.196.801-68 - Secretária de Saúde, a quem compete as ações necessárias ao fiel 
cumprimento das condições estipuladas no Contrato. 

8.3 – A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado a partir dela, ficará a cargo da 
Servidora Senhora Fabiane Grazielle Agulho - CPF 039.722.709-41, e como substituto da fiscal 
o Servidor Senhor Fabio Andreolli - CPF 738.723.420-53, estando sujeito à conferência 
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
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8.4 – Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5 – Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 – Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 
à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

IX – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 – Da Contratada: 

9.1.1 – Os produtos/serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-
se o Contratante com relação a isso. 

9.1.2 – A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 64/2023 – Dispensa de Licitação nº 
___/2023, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a 
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

9.1.3 – A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Saúde, imediatamente, 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

9.1.4 – CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, 
estaduais ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do 
cumprimento do presente Contrato. 

9.1.5 – Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 

9.1.5.1 – Efetuar a execução do serviço/produto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva 
nota fiscal. 
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9.1.5.2 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

9.1.5.3 – Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

9.1.5.4 – Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 
antecede a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação. 

9.1.5.6 – Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.1.5.7 – Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9.2 – Da Contratante: 

9.2.1 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.2.2 – Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo. 

9.2.3 – Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 

9.2.4 – Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

9.2.5 – Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.2.6 – A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

X – DA RESCISÃO 

10.1 – O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 – Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 – Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
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10.1.3 – A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 – O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 – Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 

10.6 – Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 – A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 – A não entrega dos produtos contratados; 

10.7.2 – Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 – Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.8.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
Gestor do Contrato; 
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10.8.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 – Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 

10.8.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93) 

11.1 – O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 – Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 

XII – DAS PENALIDADES 

12.1 – Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 – O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato;  
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b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei nº 8.666/93. 

12.3 – Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 – Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

1Doc:          116/169



 

 

11 

12.7 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

12.7.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
Gestor do Contrato; 

12.7.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 – Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 

12.7.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 – Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 – Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 
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e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 – Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 – Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
Contrato.  

XIV – DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 – A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, ___/___/2023. 

 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 

 
 
 
 

Helder Felipe Klassen 
Presidente da CPL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1Doc:          118/169



 

 

13 

Anexo – I - Descrição do Objeto 

ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO 
VALOR 

UNIT. R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 
1 1500 UNID. Equipo gravitacional exclusivo para 

administração de nutrição enteral, ponta 
perfurante ISO, padrão universal; filtro de ar 
hidrófobo e bacteriológico com tampa reversível 
para uso com frasco ou ampola; com válvula de 
ar; câmara de gotejamento flexível com linha 
indicadora do nível ideal de solução; gotejador 
ajustado para 1 ml=20 gotas; tubo em PVC 
atóxico e apirogenico; pinça rolete; conector 
escalonado com tampa protetora; embalagem 
individual blister em papel grau cirúrgico; uso 
único; esterilizado por óxido de etileno. 
Comprimento total de aproximadamente 2,40 m. 
Apresentar ficha técnica. 

1,04 1.560,00 

   VALOR TOTAL R$ 1.560,00 
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Espécie: Extrato do Contrato nº ____/2023. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Angular Produtos Para Saúde Ltda. CNPJ: 24.118.004/0001-37. Objeto: 
Aquisição Futura de Equipo Gravitacional para Pacientes da Secretaria Municipal de Saúde. 
Valor R$ 1.560,00 (um mil, quinhentos e sessenta reais). Origem: Dispensa de Licitação nº 
____/2023. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (1830) 
Fonte: 303. Data da assinatura ____/____/2023. Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município 
e Sandra da Silva, pela Empresa. 

 

1Doc:          120/169



 

  

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 
 
 

REF. DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ____/2023 
 
 
 

 Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação nº ____/2023, eu, EDSON 
LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 
 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 

ANGULAR PRODUTOS PARA SAUDE LTDA 24.118.004/0001-37 1.560,00 

 
 
Conforme proposta. 
 
 
 
É a decisão. 
 
 
 
Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, ____/____/2023. 

 
 
 
 
 
 

 
Edson Luiz Cenci 

Prefeito 
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Memorando 13- 2.061/2023

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Thiago S.

Data: 12/05/2023 às 15:29:36

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, SMF, SMECE, SMVSU, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPO

GRAVITACIONAL

 

 Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Thiago Voracoski Santos - PGM-LIC, do que lavro o presente
termo.

_

 Maria Antonia Schizzi

Assessora Jurídica

Decreto 102/2023
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Memorando 14- 2.061/2023

De: Marcio S. - PGM-LIC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 16/05/2023 às 17:20:28

Setores envolvidos:

SMA, SMASMF, GAB, SMF, SMECE, SMVSU, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

SOLICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPO

GRAVITACIONAL

 

 Segue anexo parecer jurídico referente ao Memorando n. 2.061/2023, e Processo Licitatório nº 64-2023.

Atenciosamente,

_

Marcio Stringari 

Procurador Municipal

Anexos:

Parecer_66_2023_PL_64_2023_Dispensa_por_limite_de_valor_memorando_2_061_2023_aquisicao_de_equipo_gravitacional.pdf
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MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 2.061/2023. 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 64/2023 

 

PROCURADORIA GERAL MUNICIPAL 

PARECER JURÍDICO 66/2023/PGM/MS 

 

1. DO RELATÓRIO 

Trata-se de análise de legalidade do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 2.061/2023, 
no qual a Secretaria Municipal de Saúde pretende contratar, através de dispensa de 
licitação por limite de valor, a aquisição de equipos gravitacionais, ao preço de R$ 
1.560,00 (mil, quinhentos e sessenta reais). 

Os autos foram regularmente formalizados em processo eletrônico (1Doc)1, e 
encontram-se instruídos com os seguintes documentos a saber: solicitação e justificati-
va da Secretaria Municipal interessada; certidões negativas da empresa nas áreas fis-
cal, trabalhista e previdenciária; documentação referente à regularidade jurídica da 
empresa; cartão CNPJ; declaração de não parentesco; declaração de não fracionamento 
de licitação pelas secretarias municipais; dotação orçamentária; orçamentos; documen-
to de formalização de demanda; estudo técnico preliminar; relatório de estoque; auto-
rização do Prefeito Municipal; minutas do edital e contrato. 

É o relatório. 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do art. 38, inc. VI da Lei nº 8.666/1993, o processo administrativo 
de contratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com “(...) parece-

res técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade”. O parágrafo 
único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que “(...) as minutas de editais de licita-

ção, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examina-

das e aprovadas por assessoria jurídica da Administração”. 

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 484/2021, 
“A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessá-

ria, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação 

técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documen-

tos.”. 

 

1 Processo eletrônico autorizado mediante o Decreto Municipal nº 291/2019 e Decreto Municipal nº 489/2020. 
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Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise a regularidade das pla-
nilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem como 
os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 
 
2.2. DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para exe-
cutar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação (art. 37, inc. XXI,2 da 
CRFB/88) e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade.  

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da 
isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto preten-
dido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência da 
licitação, ressalva “os casos especificados na legislação”, abre a possibilidade da lei ordi-
nária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei nº 8.666/93, que tra-
tam, respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a 
contratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais fo-
ram resumidas pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade 
e de dispensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

“Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De ou-
tro lado, a dispensa pressupõe uma licitação ‘exigível’ que só não 
ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o admi-
nistrador deverá verificar primeiramente se a licitação é exigível 
ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. 
Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passará a verificar a pre-
sença dos pressupostos de dispensa da licitação.”3 
 

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 

 

2 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efici-
ência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos 
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da pro-
posta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 
à garantia do cumprimento das obrigações;” 
3 MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói: Impetus, 2013, p. 465. 
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2.3. DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria Municipal de Saúde pretende contratar, através de dispensa de 
licitação por limite de valor, a aquisição de equipos gravitacionais, ao preço de R$ 
1.560,00 (mil, quinhentos e sessenta reais). 

2.3.1. DA AUTORIDADE COMPETENTE 
O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, de-

pois, a contratação através do processo de dispensa. 
 
2.3.2. DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria 
Municipal interessada contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contra-
tação direta. 
 
2.3.3. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referência, são 
claras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indi-
cam direcionamento. 
 
2.3.4. DA MODALIDADE 

A contratação sob análise não envolve a aquisição de materiais, produtos ou 
gêneros disponibilizados por fornecedor exclusivo (inc. I); também não se trata de ser-
viço técnico, de natureza singular, dentre aqueles descritos no art. 13, da Lei nº 
8.666/93 (inc. II); e, também, não envolve a contratação de profissional do setor artísti-
co (inc. III). Logo, não se trata de hipótese de inexigibilidade de licitação (art. 254 c/c o 
art. 13,5 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos).  

Tanto é assim que a possibilidade de disputa está comprovada pelos próprios 
orçamentos anexados aos autos da: (i) ODONTOMEDI, ao preço de R$ 2.445,00; (ii) 

 

4 “Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: I - para aquisição de 
materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comer-
cial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atesta-
do fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo 
Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; II - para a contratação de 
serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; III - para contratação de profis-
sional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela 
crítica especializada ou pela opinião pública.”   
5 “Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos 
a: I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; II - pareceres, perícias e avaliações em geral; 
III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras; III - assessorias ou consultorias técnicas e auditori-
as financeiras ou tributárias; IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; V - patrocínio ou 
defesa de causas judiciais ou administrativas; VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; VII - restauração de 
obras de arte e bens de valor histórico. VIII - (Vetado).”   
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ANGULAR PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA, ao preço de R$ 1.560,00; (iii) MZZ-
COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA, ao preço de R$ 2.625,00. 

Porém, em vista da contratação ser de R$ 1.560,00, valor que não ultrapassa o 
limite de R$ 17.600,00, a contratação direta, via dispensa, é possível, com base no art. 
24, inc. II6 c/c o art. 23, inc. II, letra “a”7, ambos da Lei nº 8.666/93, com a redação atri-
buída pelo art. 1º do Decreto Federal nº 9.412, de 18 de junho de 20188.  

Entende-se que, nesse caso, o custo econômico da licitação seria superior ao 
benefício dela extraível.  

Como escreve Marçal Justen Filho: 

“A pequena relevância econômica da contratação não justifica gastos 
com uma licitação comum. A distinção legislativa entre concorrência, 
tomada de preços e convite se filia não só à dimensão econômica do 
contrato. A lei determinou que as formalidades prévias deverão ser 
proporcionais às peculiaridades e mais rápido o procedimento licitató-
rio quanto menor for o valor a ser despendido pela Administração Pú-
blica.”9 

A secretaria interessada anexou aos autos declaração de não fracionamento 
por todos os órgãos do executivo municipal , conforme Recomendação Administrativa 
n.º 02/2022, extraída do Procedimento Administrativo n.º MPPR-0054.20.000544-2 do 
Ministério Público-Grupo Especializado na Proteção ao Patrimônio Público e no Com-
bate à Improbidade Administrativa GEPATRIA- Região de Francisco Beltrão/PR, com 
adesão do Poder Executivo Municipal; e , ainda, com recomendação da Procuradoria 
Geral do Município, no parecer jurídico 71/2022/PGM/MS: 

 
e) Nas hipóteses de dispensa de licitação em razão do preço 

(artigo 75, inciso I e II, da Lei 14.133/2021), seja feita a análise le-

vando em consideração os valores cumulativos, somando-se o que 

se despende no exercício financeiro na unidade gestora quanto aos 

objetos de mesma natureza (§1º, inciso I, do artigo 75), uma vez 

 

6  “Art. 24.  É dispensável a licitação: (...) II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do 
limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde 
que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de 
uma só vez;”   
7  “Art. 23.  As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo anterior serão determinadas em 
função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: (...) II - para compras e serviços não 
referidos no inciso anterior: a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);”   
8 Art. 1º Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ficam 
atualizados nos seguintes termos: (...) II - para compras e serviços não incluídos no inciso I: a) na modalidade convi-
te - até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais);”   
9 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 ed., rev. atual. e ampl. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 470. 
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que não é autorizado o fracionamento do objeto, a fim de evitar-

se o procedimento licitatório; 

Não vejo óbice ao acatamento integral deste item, posto que tal 
entendimento não está cingido ao novel diploma de licitações e 
contratos, mas vem sendo aplicado jurisprudencialmente, e esta 
Procuradoria Geral já orientou a Administração Municipal a apli-
car tal entendimento no Processo Licitatório nº 124/2022, parecer 
nº 71/2022/PGM/MS, ao qual transcrevo a conclusão: 
ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município recomenda, para o pro-

cesso em análise, e também para os futuros, que a Secretaria Municipal de Ad-

ministração providencie declaração de observância dos limites legais para pro-

cesso de dispensa de licitação para o mesmo exercício financeiro, considerando 

todos os órgãos do Poder Executivo Municipal, uma vez que a Prefeitura Muni-

cipal de Chopinzinho é a Unidade Gestora, sendo as secretarias municipais ór-

gãos que não detém personalidade jurídica, considerando, ainda, que a execução 

orçamentária é centralizada unicamente na Prefeitura Municipal. 

Caso seja constatado que as despesas previstas para objetos da mesma natureza 

ultrapassam o limite de dispensa em razão do valor para esse exercício financei-

ro, para esse processo em análise, recomenda-se a utilização do pregão eletrônico 

para as referidas aquisições. 

 

Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda 
mais nas hipóteses de contratação direta, via dispensa, é necessário que certos requisi-
tos sejam comprovados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do art. 24, II c/c o art. 26, ambos da Lei nº 8.666/93, para que a 
contração seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria 
empresa que prestará o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do preço; e, 
d) publicidade da contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 
 
2.3.4.1. DAS EXIGÊNCIAS DO ART. 26, DA LEI Nº 8.666/93  
2.3.4.1.1. DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARÁ O 

SERVIÇO  
De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria Municipal 

interessada pretende contratar a empresa ANGULAR PRODUTOS PARA SAÚDE 
LTDA. 

 
2.3.4.1.2. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA  
 

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispen-
sa e inexigibilidade é a abrangência das expressões contidas no 
permissivo legal. Em verdade, trata-se de termos jurídicos inde- A
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terminados, que concedem, em tese, certa margem de discricio-
nariedade ao administrador. 
A proporcionalidade é princípio de envergadura constitucional 
que decorre do devido processo legal em sua acepção substanti-
va. Tem por finalidade limitar a atuação do Poder Público a pa-
râmetros constitucionalmente aceitáveis. 
A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o 
trinômio necessidade, adequação e proporcionalidade em senti-
do estrito, que são conceitos parcelares que permitem a verifica-
ção da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 
Pergunta-se, então:  
a) há necessidade da contratação para que cumpra com o 
seu objeto? A contratação é necessária para que o Município 
disponha de material de enfermagem específico para 
atendimento de usuário da secretaria de saúde. 
b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? Há 
um perfeito acoplamento entre a ação e o resultado? A 
contratação mostra-se a escolha correta, haja vista que, de acordo 
com a Justificativa da Secretaria Municipal interessada: 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 2.1 
Considerando a necessidade da aquisição de equipo 
gravitacional de uso exclusivo para para pacientes com uso 
de sonda nasogástrica, sonda nasoenteral, gastrostomia, 
jejunostomia, para a Secretaria de Saúde; 2.2 Considerando 
que o equipo gravitacional é de suma importância no 
tratamento de pacientes com dificuldade para se alimentar 
sendo necessário o uso de sondas; 2.3 Considerando que no 
Processo Licitatório nº148/2022 do Consórcio 
Intermunicipal de SaúdeCONIMS o item 206 do referido 
equipo teve como resultado deserto ou fracassado, 
conforme declaração em anexo do CONIMS. 2.4 
Considerando que a Secretaria de Saúde disponibiliza 
atendimento médico às casas de pessoas com necessidade 
de reabilitação motora, idosos, pacientes crônicos sem 
agravamento ou em situação pós-cirúrgica, evitando 
internações hospitalares desnecessárias e as filas dos 
serviços de urgência e emergência; 2.5 Considerando que a 
compra se faz necessária para 12 meses, com estimativa de 
consumo de 1500 unidades, tendo como base de cálculo os 
relatórios de consumo de anos anteriores (em anexo). Tendo 
em vista que são entregues para usuários até 8 (oito) 
unidades de equipo por mês. 2.6 Considerando que o novo 
processo licitatório do CONIMS tende a estar apto para 
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aquisições, caso não haja intercorrências como 
impugnações, somente no último trimestre de 2023 e tendo 
em vista que o item em questão pode ter como resultado 
novamente deserto ou fracassado foi estipulado o 
quantitativo deste processo de dispensa com uma margem 
a mais para suprir a demanda da secretaria caso isso ocorra.  

Há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 
benefício? As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? 
Requisito atendido na medida em que no orçamento repassado pela empresa atende a 
necessidade do órgão municipal interessado e, se comparado com os demais 
orçamentos, é o de menor valor.  

2.3.4.1.3. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO  

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto nº 484/2021, “A responsa-

bilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessária, bem como 

pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do 

objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documentos.”.  

Não obstante, verifica-se que os orçamentos se encontram datados e com a 
completa identificação das empresas que os forneceram e do servidor responsável pela 
pesquisa de preços. 
 
2.3.5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária 
para a contratação pretendida.  
 
2.3.6. DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO  

Existe decreto municipal que estabelece que a Comissão Permanente de Licita-
ções está formalmente constituída. 
 
2.3.7. DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A EMPRESA SELECIONADA 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 

a) habilitação jurídica:  Atos Constitutivos e Comprovante de Inscrição e de 
Situação Cadastral; 

b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, 
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uni-
ão, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado do Para-
ná e Certidão Negativa de Débitos do Município. 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta 
ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, Consulta ao Cadastro de Im-
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pedidos de Licitar – TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Ine-
legibilidade do CNJ e Declaração de não parentesco. 

 
2.3.8. DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO  

As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação atendem às exigên-
cias previstas no art. 24, IV c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos.    

Trazem seus elementos essenciais: qualificação das partes, objeto, condições de 
pagamento, dotação orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, pe-
nalidades, rescisão, prazo de vigência e responsáveis pela gestão e fiscalização do con-
trato. 

 
2.3.9. DAS PUBLICAÇÕES  

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do 
certame, através das publicações de praxe, anexando-as aos autos. 
 
3. DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município aprova as minutas do 
instrumento convocatório acostadas aos autos, e não vê óbice jurídico no prossegui-
mento do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 2.061/2023, no qual a Secretaria Municipal de 
Saúde pretende contratar, através de dispensa de licitação por limite de valor, a aqui-
sição de equipos gravitacionais, ao preço de R$ 1.560,00 (mil, quinhentos e sessenta 
reais), desde que atendida as seguintes recomendações: 

 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 1: providenciar as publicações de praxe, anexan-
do os comprovantes nestes autos. 
 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que nor-
teiam os procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e Contra-
tos e Secretaria Municipal interessada na contratação em comento, a observância, ade-
quações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, 
sendo desnecessário o retorno do processo à Procuradoria Geral do Município, salvo 
requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões 
jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do art. 38 
da Lei nº 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Mu-
nicípio os elementos técnicos pertinentes à execução dos serviços e do objeto da con-
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tratação, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

Chopinzinho, PR, datado e assinado eletronicamente.  

 
Márcio Stringari 

Procurador Municipal 
OAB/PR 82.108 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 14/2023 

Processo nº 64/2023 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto nº 422/2022, alterado pelo Decreto nº 041/2023, resolve 
realizar licitação na modalidade Dispensa de Licitação Por Limite.  

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

I – DO OBJETO 

1.1 – A Secretaria de Saúde em sua Solicitação protocolada sob o Memorando nº 2.061/2023 
requer a Contratação de Empresa para Aquisição Futura de Equipo Gravitacional para 
Pacientes da Secretaria Municipal de Saúde, conforme descrito no Anexo I – Descrição do 
Objeto, parte inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de 
Licitação. 

1.2 – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 – Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II – DO JULGAMENTO 

2.1 – Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 – Juntadas no mínimo três propostas de fornecedores distintos, a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o 
objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III – DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: ANGULAR PRODUTOS PARA SAUDE LTDA 
Endereço: Avenida Jacob Macanhan, nº 4316, Bairro Jardim Claudia 
Cidade: Pinhais                                            CEP: 83.326-000 U.F.: PR 
CNPJ: 24.118.004/0001-37 
Representante Legal: Sandra da Silva 
CPF: 019.680.009-92 RG: 6.415.339-0 SSP-PR 
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IV – DA HABILITAÇÃO  

4.1.1 – Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 – Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei.          

4.1.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 – Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item.  

4.1.4 – Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9º da 
Lei Federal nº 8.666/93. 

4.1.5 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas. 

4.1.6 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR.  

4.1.7 – Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ. 

4.1.8 – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União.  

V – DA RAZÃO DA ESCOLHA 
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5.1 – Com base no disposto no Art. 24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 

5.1.1 – “Inciso II” – para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea “a” do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 27/05/98). 

5.1.2 – O Decreto Nº 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o Art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais).  

5.2 – A Aquisição deste processo tem valor de R$ 1.560,00 (um mil, quinhentos e sessenta 
reais), portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI – PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1 – A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I – Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 – O prazo de entrega dos produtos será de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 
Requisição - Pedido de Empenho. 

6.3 – Os prazos de entrega poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado 
aceito pela Administração. 

6.3 – Os produtos deverão ser entregues no Município de Chopinzinho - PR, na Secretaria 
Municipal de Saúde – Unidade Básica de Saúde Central, situada na Rua Coronel Santiago 
Dantas, nº 4864, Centro, no horário de atendimento da mesma (das 07:30 às 11:30, e das 
13:00 às 17:00), sem qualquer acréscimo de despesas com frete, bem como todos os tributos e 
encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais.  

6.4 – Os produtos, no todo, deverão ser de primeira qualidade. 

6.4.1 – Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do(s) objeto(s), 
obrigando-se a repor, caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou não condizer com o 
Termo de Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão aplicadas as sanções 
previstas neste instrumento e legislação vigente. 

6.5 – Os produtos serão recebidos e analisados pelos fiscais da Secretaria Municipal de Saúde, 
se estão em conformidade com o solicitado. 

6.6 – A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 
contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
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legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

6.7 – O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos 
produtos/equipamentos, encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das 
irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.  

6.8 – A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 

6.9 – Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do 
problema, o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a 
abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na 
Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 

6.10 – O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 

6.11 – A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses após assinatura, independente dos 
prazos de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 

6.12 – É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

VII – VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 – A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 1.560,00 (um mil, quinhentos e 
sessenta reais) para a fiel e perfeita execução do objeto. 

7.2 – Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: SECRETARIA DE SAÚDE: 07.02.103010004.2.035.3.3.90.30 (1830) F: 303. 

7.3 – O pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) do mês, após a apresentação da Nota 
Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos 
produtos entregues, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a 
Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento.  

7.3.1 – Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos 
poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições 
contratuais. 

7.4 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 
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quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, 
segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.5 – Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

7.6 – O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 
“factoring”. 

7.7 – A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 

7.8 – O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades 
vinculadas a execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

7.9 – Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de 
preços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o 
art. 65, II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 

7.10 – Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa 
vencedora (detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa 
remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo 
devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 

VIII – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 – O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

8.2 – A Gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora Cristiani Scariot Rosa da Cruz - CPF 
727.196.801-68 - Secretária de Saúde, a quem compete as ações necessárias ao fiel 
cumprimento das condições estipuladas no Contrato. 

8.3 – A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado a partir dela, ficará a cargo da 
Servidora Senhora Fabiane Grazielle Agulho - CPF 039.722.709-41, e como substituto da fiscal 
o Servidor Senhor Fabio Andreolli - CPF 738.723.420-53, estando sujeito à conferência 
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
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8.4 – Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5 – Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 – Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 
à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

IX – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 – Da Contratada: 

9.1.1 – Os produtos/serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-
se o Contratante com relação a isso. 

9.1.2 – A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação nº 64/2023 – Dispensa de Licitação nº 14/2023, 
os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte 
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

9.1.3 – A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Saúde, imediatamente, 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

9.1.4 – CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, 
estaduais ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do 
cumprimento do presente Contrato. 

9.1.5 – Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 

9.1.5.1 – Efetuar a execução do serviço/produto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva 
nota fiscal. 
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9.1.5.2 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

9.1.5.3 – Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

9.1.5.4 – Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 
antecede a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação. 

9.1.5.6 – Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.1.5.7 – Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9.2 – Da Contratante: 

9.2.1 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.2.2 – Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo. 

9.2.3 – Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 

9.2.4 – Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

9.2.5 – Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.2.6 – A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

X – DA RESCISÃO 

10.1 – O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 – Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 – Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
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10.1.3 – A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 – O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 – Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 

10.6 – Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 – A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 – A não entrega dos produtos contratados; 

10.7.2 – Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 – Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.8.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
Gestor do Contrato; A
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10.8.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 – Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 

10.8.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93) 

11.1 – O Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 – Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 

XII – DAS PENALIDADES 

12.1 – Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 – O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato;  A
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b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei nº 8.666/93. 

12.3 – Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 – Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
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12.7 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 – Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

12.7.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
Gestor do Contrato; 

12.7.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 – Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 

12.7.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 – Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 – Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 
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e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 – Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 – Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
Contrato.  

XIV – DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 – A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, 17 de maio de 2023. 

 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 

 
 
 
 

Helder Felipe Klassen 
Presidente da CPL 
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Anexo – I - Descrição do Objeto 

ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO 
VALOR 

UNIT. R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 
1 1500 UNID. Equipo gravitacional exclusivo para 

administração de nutrição enteral, ponta 
perfurante ISO, padrão universal; filtro de ar 
hidrófobo e bacteriológico com tampa reversível 
para uso com frasco ou ampola; com válvula de 
ar; câmara de gotejamento flexível com linha 
indicadora do nível ideal de solução; gotejador 
ajustado para 1 ml=20 gotas; tubo em PVC 
atóxico e apirogenico; pinça rolete; conector 
escalonado com tampa protetora; embalagem 
individual blister em papel grau cirúrgico; uso 
único; esterilizado por óxido de etileno. 
Comprimento total de aproximadamente 2,40 m. 
Apresentar ficha técnica. 

1,04 1.560,00 

   VALOR TOTAL R$ 1.560,00 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 40A6-7D90-F2B5-C484

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 17/05/2023 15:02:41 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

HELDER FELIPE KLASSEN (CPF 079.XXX.XXX-71) em 18/05/2023 08:49:49 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/40A6-7D90-F2B5-C484

1Doc:          149/169



  Memorando 16- 2.061/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 17/05/2023 às 13:51:35

 

Ratificação da Dispensa de Licitação nº 14/2023.  

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

RATIFICACAO_DL_14_2023_2_.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 17/05/2023 15:03:38 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: B077-82E3-E55A-16F5 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 
 
 

REF. DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 14/2023 
 
 
 

 Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação nº 14/2023, eu, EDSON 
LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 
 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 

ANGULAR PRODUTOS PARA SAUDE LTDA 24.118.004/0001-37 1.560,00 

 
 
Conforme proposta. 
 
 
 
É a decisão. 
 
 
 
Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 17 de maio de 2023. 

 
 
 
 
 
 

 
Edson Luiz Cenci 

Prefeito 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: B077-82E3-E55A-16F5

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 17/05/2023 15:03:29 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/B077-82E3-E55A-16F5
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  Memorando 17- 2.061/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 18/05/2023 às 08:59:43

 

Segue em anexo o Contrato 128/2023, para assinatura.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Contrato_128_2023_ANGULAR_PRODUTOS_PARA_SAUDE_LTDA_Assinado_pela_empresa.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 18/05/2023 09:04:32 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Cristiani Scariot Rosa da ... 18/05/2023 13:17:55 ICP-Brasil CRISTIANI SCARIOT ROSA DA CRUZ CPF 727.XXX.X...

Fabio Andreolli 19/05/2023 09:19:01 1Doc FABIO ANDREOLLI CPF 738.XXX.XXX-53

Fabiane Grazielle Agulho 19/05/2023 10:30:38 1Doc FABIANE GRAZIELLE AGULHO CPF 039.XXX.XXX-41

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 1BC9-DE0C-21F5-3C41 
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CONTRATO Nº 128/2023 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EM-
PRESA ANGULAR PRODUTOS PARA SAUDE LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob nº 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho – PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, portador do CPF nº 
518.894.719-68 e do RG nº 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de Chopinzi-
nho – PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: ANGULAR PRODUTOS PARA SAUDE LTDA, pessoa jurídica de direito priva-
do, com sede na Avenida Jacob Macanhan, nº 4316, Bairro Jardim Claudia, no Município de Pi-
nhais - Paraná, CEP: 83.326-000, inscrita no CNPJ: 24.118.004/0001-37, telefone (41) 3598-3591, 
neste ato representada pela Senhora Sandra da Silva, portador do CPF 019.680.009-92 e do RG 
6.415.339-0, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação nº 14/2023, Processo 
Licitatório nº 64/2023, as partes acima mencionadas têm contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

ITEM QTD. UNID. DESCRIÇÃO DO PRODUTO VALOR 
UNIT. R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

1 1500 UNID. Equipo gravitacional exclusivo para administra-
ção de nutrição enteral, ponta perfurante ISO, 
padrão universal; filtro de ar hidrófobo e bacterio-
lógico com tampa reversível para uso com frasco 
ou ampola; com válvula de ar; câmara de gote-
jamento flexível com linha indicadora do nível 
ideal de solução; gotejador ajustado para 1 
ml=20 gotas; tubo em PVC atóxico e apirogeni-
co; pinça rolete; conector escalonado com tampa 
protetora; embalagem individual blister em papel 
grau cirúrgico; uso único; esterilizado por óxido 
de etileno. Comprimento total de aproximada-
mente 2,40 m. Apresentar ficha técnica. 

1,04 1.560,00 

   VALOR TOTAL R$ 1.560,00 

CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ R$ 1.560,00 (um mil, quinhentos e sessenta reais) 
para a fiel e perfeita execução do objeto. 

2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Saúde – 07.02.103010004.2.035.3.3.90.30 (1830) F: 303.  

2.3. O pagamento será efetuado até o dia 15 (quinze) do mês, após a apresentação da Nota Fis-
cal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos produtos 
entregues, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Fi-
nanças da PREFEITURA para pagamento. 

Assinado digitalmente por SANDRA DA 
SILVA:01968000992
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=Presencial, 
OU=15400783000178, OU=Secretaria da 
Receita Federal do Brasil - RFB, OU=RFB 
e-CPF A3, OU=(em branco), CN=SANDRA 
DA SILVA:01968000992
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização: 
Data: 2023.05.17 15:19:09-03'00'
Foxit PDF Reader Versão: 12.1.0

SANDRA DA 
SILVA:0196

8000992
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2.3.1. Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os pagamentos 
poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras disposições contra-
tuais. 

2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.6. O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “facto-
ring”. 
2.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 

2.8. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas a 
execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.9. Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, 
II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.  

2.10. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências in-
calculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontra-
tual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora 
(detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do 
fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio eco-
nômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instau-
rado para recomposição dos preços contratados. 

2.11. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, acrés-
cimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) do va-
lor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLÁUSULA QUARTA – PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJE-
TO 

4.1. O prazo de entrega dos produtos será de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 
Requisição - Pedido de Empenho. 

4.2. Os prazos de entrega poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando solicitado 
pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração. 
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4.3. Os produtos deverão ser entregues no Município de Chopinzinho - PR, na Secretaria Munici-
pal de Saúde – Unidade Básica de Saúde Central, situada na Rua Coronel Santiago Dantas, nº 
4864, Centro, no horário de atendimento da mesma (das 07:30 às 11:30, e das 13:00 às 17:00), 
sem qualquer acréscimo de despesas com frete, bem como todos os tributos e encargos fiscais, 
sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais.  

4.4. Os produtos, no todo, deverão ser de primeira qualidade. 

4.4.1. Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do(s) objeto(s), obrigando-
se a repor, caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou não condizer com o Termo de Re-
ferência e proposta. Por divergências não adequadas serão aplicadas as sanções previstas neste 
instrumento e legislação vigente. 

4.5. Os produtos serão recebidos e analisados pelos fiscais da Secretaria Municipal de Saúde, se 
estão em conformidade com o solicitado. 

4.6. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contra-
tada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação 
dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, 
taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação perti-
nente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, 
correrão por conta da empresa contratada. 

4.7. O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produ-
tos/equipamentos, encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularida-
des apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.  

4.8. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilate-
ral do contrato. 

4.9. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 

4.10. O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 

4.11. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses após assinatura, independente dos prazos 
de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 

4.12. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES 

5.1. Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar inclu-
ído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o 
Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a pro-
posta apresentada no Processo de Licitação nº 64/2023 – Dispensa de Licitação nº 14/2023, os 
documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte inte-
grante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. Assinado digitalmente por SANDRA DA 
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5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibi-
lidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Saúde, imediatamente, qualquer altera-
ção que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza tra-
balhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 

5.1.5.1. Efetuar a execução do serviço/produto em perfeitas condições, conforme especificações e 
prazo constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

5.1.5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).  

5.1.5.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refe-
rência, o objeto com avarias ou defeitos. 

5.1.5.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi-
da comprovação. 

5.1.5.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.1.5.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

5.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 

5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO 

6.1. O presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa, ou sem 
a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 
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6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 

6.2. O Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde com os documentos per-
tinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
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6.8.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93) 

7.1. O presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de exe-
cução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos pre-
vistos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei 
nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. O CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
nº 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
do Contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustifi-
cada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, 
produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distor-
ções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. Assinado digitalmente por SANDRA DA 
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IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei nº 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 

8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde com os documentos per-
tinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 

8.7.7. As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 
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9.2. A Gestão do contrato ficará a cargo da Senhora Cristiani Scariot Rosa da Cruz - CPF 
727.196.801-68 - Secretária de Saúde, a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimen-
to das condições estipuladas no Contrato. 

9.3. A responsabilidade pela fiscalização do contrato gerado, ficará a cargo da Senhora Fabiane 
Grazielle Agulho - CPF 039.722.709-41, e como substituto da fiscal o Servidor Senhor Fabio An-
dreolli - CPF 738.723.420-53, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os documen-
tos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo ges-
tor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, me-
diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces-
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
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agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela 
direta, solidária ou subsidiária –, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela 
direta, solidária ou subsidiária –, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, en-
sejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de comuni-
cação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a ces-
são ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, 17 de maio de 2023. 

 
 

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz Cenci – Prefeito  

Contratante 
 
 
 

Angular Produtos para Saude ltda   
Sandra da Silva – Representante Legal 

Contratada 
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Cristiani Scariot Rosa da Cruz  
Gestor do Contrato 
 
 
 
 
Fabiane Grazielle Agulho  
Fiscal do Contrato 
 
 
 
 
Fabio Andreolli  
Fiscal Substituto 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Testemunhas: 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS
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Papel: Assinante
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  Memorando 18- 2.061/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 18/05/2023 às 09:00:42

 

Segue em anexo o Extrato do Contrato 128/2023.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Extrato_de_Contrato_128_2023_DL_14_2023.pdf
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Espécie: Extrato do Contrato nº 128/2023. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Angular Produtos Para Saúde Ltda. CNPJ: 24.118.004/0001-37. Objeto: 
Aquisição Futura de Equipo Gravitacional para Pacientes da Secretaria Municipal de Saúde. 
Valor R$ 1.560,00 (um mil, quinhentos e sessenta reais). Origem: Dispensa de Licitação nº 
14/2023. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (1830) Fonte: 
303. Data da assinatura 17/05/2023. Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município e Sandra 
da Silva, pela Empresa. 
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  Memorando 19- 2.061/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 19/05/2023 às 08:49:01

 

Segue em anexo as publicações.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Extrato_de_Contrato_AMP.pdf

Ratificacao_AMP.pdf
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19/05/2023, 08:32 Município de Chopinzinho

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/4C2157E2/03AL8dmw8r4TEuNnv7CTjog9cJwOUuasceBC43uQA4-ciRiPmEaS0sv8_fP6JLX8ljS… 1/1

ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DE CONTRATO 128-2023 - DL 14-2023

Espécie: Extrato do Contrato nº 128/2023. Contratante:
Município de Chopinzinho. Contratada: Angular Produtos Para
Saúde Ltda. CNPJ: 24.118.004/0001-37. Objeto: Aquisição
Futura de Equipo Gravitacional para Pacientes da Secretaria
Municipal de Saúde. Valor R$ 1.560,00 (um mil, quinhentos e
sessenta reais). Origem: Dispensa de Licitação nº 14/2023.
Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de
despesa: (1830) Fonte: 303. Data da assinatura 17/05/2023.
Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município e Sandra da Silva,
pela Empresa.

Publicado por:
Andreia da Silva

Código Identificador:4C2157E2

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 19/05/2023. Edição 2774
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

EMPRESA CNPJ Valor total R$

ANGULAR PRODUTOS PARA SAUDE LTDA 24.118.004/0001-37 1.560,00

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
RATIFICAÇÃO DL 14-2023

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
 
REF. DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 14/2023
 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de
Dispensa de Licitação nº 14/2023, eu, EDSON LUIZ CENCI,
Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em
epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma:
 

 
Conforme proposta.
 
É a decisão.
 
Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 17 de maio de 2023.
 
EDSON LUIZ CENCI
Prefeito

Publicado por:
Andreia da Silva

Código Identificador:035CCE4B

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 19/05/2023. Edição 2774
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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